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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. 003/2017  

 

TIPO: MENOR VALOR GLOBAL 

 

 

DIA DA LICITAÇÃO:  08/11/2017     -    SESSÃO  às  09h00min   (Horário de Brasília/DF) 

 

A DME ENERGÉTICA S.A. - DMEE, empresa pública de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

03.966.583/0001-06, Inscrição Estadual nº 518.091852.00-90, NIRE 31.20602184-0, sediada na Rua Amazonas, 

65, município de Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais, doravante designada simplesmente DMEE, vem por 

intermédio da Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria n° 008/2016, tornar público a abertura 

do Processo Licitatório, na modalidade Tomada de Preços nº. 003/2017, do tipo Menor Preço, conforme descrito 

neste Edital e seus anexos, regido pela Lei Federal nº. 8.666, de 21/06/1993, e alterações posteriores, que 

regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para Licitações, Contratos da 

Administração Pública e dá outras providências, no dia 08/11/2017, às 09h00min, em sua sede, mediante as 

condições estabelecidas neste ato convocatório e seus anexos. 

Os recursos financeiros necessários para a citada licitação correrão por conta das receitas próprias da DMEE, 

suportadas pelo Comprometimento Orçamentário nº. 680/17.  

 

1 – DO OBJETO 

 

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO 
PARA IMPLANTAÇÃO DE TRÊS CGH´S EM MINAS GERAIS, de acordo com as especificações constantes no 
Edital de Tomada de Preços nº. 003/2017. 

 

1.1. A descrição detalhada dos serviços a serem executados objeto deste Edital, encontra-se no ANEXO I – 

Termo de Referência/Especificações Técnicas, o qual é parte integrante deste instrumento, independente 

de transcrição.  

 

 

2 –   DO PRAZO DE RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS  

 

2.1. Os envelopes de documentação e proposta comercial da empresa interessada em participar da presente 

licitação deverão ser protocolados, no protocolo geral da DME Energética S/A - DMEE, situada na Rua 

Amazonas, nº. 65, Centro, Poços de Caldas - MG até às 09h00min do dia 08/11/2017. A abertura dos 

envelopes de documentação e propostas apresentados dar-se-á às 09h00min do mesmo dia, no 

salão de Licitações, situada no endereço acima.  

 

 

 



 

                                                                                            

Edital de Tomada de Preços nº. 003/2017-DMEE                                                                                         Página 2 de 63                                                                                                                                  

 

 

3 – DO VALOR ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1. O valor global estimado para a contratação objeto deste edital é de R$ 982.591,35 (novecentos e 

oitenta e dois mil, quinhentos e noventa e um reais e trinta e cinco centavos), conforme 

Comprometimento(s) Orçamentário(s) nº.680/17. 

    

 

4 – DA VISITA TÉCNICA 

 

4.1. Será concedida uma visita técnica nos locais das CGH’s somente ao licitante vencedor. A visita técnica 

será agendada previamente pela DMEE, somente após a assinatura do Contrato. 

 

4.1.1. Na visita técnica acima citada, o profissional deverá estar devidamente credenciado pela empresa 

interessada, apresentando consigo Contrato Social da empresa (onde contenha seu nome como 

proprietário, sócio proprietário e etc.) ou Procuração que o delegue poderes de representação, firmada 

por responsável legal da empresa. 
 

 

5 – DA PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. DAS RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

5.1.1. Será vedada a participação de empresa: 

 

5.1.1.1. que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 

recuperação extrajudicial, falência, fusão, cisão, incorporação ou com 

falência decretada; 

 

5.1.1.2.  consorciada; 

 

5.1.1.3. suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com as 

Empresas Licitadoras, durante o prazo da sanção aplicada; 

 

 

5.1.1.4. declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição ou até que seja 

promovida a reabilitação; 

 

5.1.1.5. que tenha deixado de cumprir compromissos técnicos e financeiros com as 

Empresas Licitadoras, ou com outras entidades da administração pública, 

ou ainda incorrido nas penalidades previstas na Lei nº. 8.666/93 e 

alterações posteriores; 
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5.1.1.6. que se enquadre em qualquer das disposições constantes no art. 9º da Lei 

nº 8.666/93.  

 

5.1.1.7. cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta Tomada de 

Preços. 

 

5.1.1.8. sociedades empresárias ou entidades de que sejam sócias, acionistas ou 

ocupem funções de direção, controle ou administração, membros da 

Diretoria, do Conselho Fiscal, do Conselho de Administração ou 

empregados das Empresas Licitadoras.  

 

5.1.1.8.1.      esta vedação é extensiva às sociedades empresárias ou 

entidades de propriedade ou dirigidas por cônjuges, 

ascendentes, descentes e parentes colaterais ou afins, até o 

terceiro grau dos Diretores, componentes do Conselho de 

Administração e Fiscal e de empregados das Empresas 

Licitadoras. 

 

 

5.2.  DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

5.2.1. Poderão participar da presente licitação as empresas que atendam a todos os itens 

(5.2.1.1., 5.2.1.2. e 5.2.1.3.) relacionados abaixo: 

 

5.2.1.1. Empresas que se enquadrem no ramo de atividade pertinente ao objeto da 

licitação;  

 

5.2.1.2. Empresas que atendam aos requisitos do presente Edital e tenha pleno 

conhecimento deste, uma vez que não poderá invocar nenhum 

desconhecimento como elemento impeditivo de correta formulação da 

proposta ou do integral cumprimento do Contrato. Ademais, não serão 

aceitas reivindicações posteriores. 

 

5.2.1.3. Empresas que entregarem à DMEE toda a documentação exigida no item 6 

deste Edital para CADASTRAMENTO nesta Tomada de Preços de acordo 

com o solicitado, até o TERCEIRO DIA CORRIDO anterior à data da 

licitação – até as 17 horas do dia 31/10/17, se tornando assim, após 

conferência e aprovação da CPL, cadastrada e apta a participar da 

presente Tomada de Preços, obtendo da DMEE “Atestado de Cadastro na 

Tomada de Preços 001/2016 ou CRC”. 

 

5.2.1.3.1. A DMEE gerará os Atestados/CRC e os encaminhará às 

licitantes via e-mail somente para conhecimento e arquivo, não 

sendo necessário reenviá-los à DMEE para serem habilitadas. A 
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própria DMEE ficará responsável por imprimir os atestados, 

assiná-los e anexá-los ao processo licitatório.  

 

5.2.1.3.2. Para obtenção do Atestado/CRC será necessária a 

apresentação dos documentos relacionados no item 6, sendo 

que maiores esclarecimentos poderão ser prestados pela 

Comissão Permanente de Licitação, através do e-mail: 

licita@dmee.com.br. 

 

 

 

6. DA DOCUMENTAÇÃO PARA CADASTRAMENTO: 

 

 

6.1.  A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 

 

6.1.1. Registro comercial, no caso de Empresas Individuais de Responsabilidade Limitada - 

EIRELI; 

 

6.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição dos seus administradores; 

 

6.1.3. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades empresárias, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 

 

6.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

   

6.2.  Relativo à Regularidade Fiscal: 

 

6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

 

6.2.2. Certidão conjunta de regularidade de débitos relativos a tributos federais e da dívida ativa da União, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, nos termos do art. 29 da Lei nº 

8.666/93. 

 

6.2.3. Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais expedida pela Secretaria Estadual da 

Fazenda. 

 

6.2.4. Certidão negativa de débitos referentes a tributos municipais expedida pela Secretaria Municipal da 

Fazenda ou Finanças da sede da licitante. 

 

mailto:licita@dmee.com.br
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6.2.5. Certificado de Regularidade do FGTS expedido pela Caixa Econômica Federal, com a finalidade de 

comprovar a regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS). 

 

Nota:  Para apresentação das certidões exigidas nos subitens 6.2.2, 6.2.3. e 

6.2.4. poderá ser observado o disposto no artigo 206 do Código 

Tributário Nacional. 

 

6.3. Relativo à Qualificação Econômica Financeira: 

 

6.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, em data não superior a 90 (noventa) dias da data da sessão da 

TOMADA DE PREÇOS, se outro prazo não constar do documento.  

 

6.4. Relativa a Regularidade Trabalhista consistirá em: 

 

6.4.1. Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), nos termos do Art. 642-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

6.5. Demais Documentos 

 

6.5.1. Caso o licitante seja MICRO OU PEQUENA EMPRESA, deverá entregar também nesta 

fase, junto com todos os documentos relacionados acima, a Declaração constante no 

ANEXO IV, constando que preenche os requisitos da LC 123/2006, para se beneficiar dos 

privilégios desta norma.  

 

 

7 –  APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES    01: HABILITAÇÃO    e    02: PROPOSTAS 

 

7.1. Os envelopes deverão ser protocolados até às 09h00min do dia 08/11/2017 na sessão de protocolo da 

DME Energética S.A. - DMEE, à Rua Amazonas, 65 – 2º Andar, Centro, em 02 (dois) envelopes distintos, 

fechados constar o nome da empresa licitante e os dizeres: 

 

 

ENVELOPE Nº. 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 003/2017  

DME ENERGÉTICA S/A – DMEE 

 

“NÃO ABRIR ANTES DA SESSÃO” 
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ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA COMERCIAL 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 003/2017 

DME ENERGÉTICA S/A – DMEE 

 

“NÃO ABRIR ANTES DA SESSÃO” 

 

 

 

7.1.1. Os envelopes nº. 01 e nº. 02, concernentes aos Documentos de Habilitação e Proposta 

Comercial, deverão ser entregues devidamente fechados e indevassáveis, à Comissão 

Julgadora, que os receberá no local, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo 

deste Edital. 

 

 

7.2.  ENVELOPE Nº. 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:  

 

7.2.1. O envelope de documentação de habilitação deverá conter os documentos abaixo 

relacionados, com validade na data da abertura especificada no preâmbulo deste Edital: 

 

7.2.1.1. Relativo à Qualificação Técnica: 

 

7.2.1.1.1. Prova de inscrição ou registro da EMPRESA LICITANTE junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) competente 

da região a que estiver vinculada a proponente, devidamente regular; 

 

7.2.1.1.2. Prova de inscrição ou registro do(s) RESPONSÁVEL(eis) 

TÉCNICO(s) junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) competente da região a que estiver vinculada a proponente, 

devidamente regular. 

 

7.2.1.1.3. Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove que o(s) RESPONSÁVEL(eis) TÉCNICO(s) 

citado(s) no item 7.2.1.1.2. prestou(aram) serviços de elaboração de 

projeto básico de Pequenas Centrais Hidrelétricas que foram 

aprovados pela ANEEL, juntamente com a cópia do despacho de 

aprovação do referido projeto; 

 

7.2.1.1.3.1. Será necessária a comprovação do vínculo 

empregatício do profissional descrito no item 7.2.1.1.2. 

ou da relação jurídica que alude este item, que far-se-á, 

em até 05 dias úteis da assinatura do contrato, devendo 

ser necessariamente o responsável técnico constante 
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dos atestados de capacidade técnica quando da 

habilitação, através de: 

a) trabalhista: comprovado por meio de apresentação 

de cópia autenticada de ficha de registro de 

empregado ou anotação na CTPS, por exemplo; ou 

b) contratual: comprovado por meio de apresentação 

de cópia autenticada de instrumento de contrato de 

prestação de serviços, sendo vedada a 

vinculação deste instrumento com o objeto 

desta licitação; ou 

c) societário: comprovado por meio da verificação do 

nome do responsável técnico no ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, desde que 

denote uma ligação de caráter não eventual desse 

profissional com o interessado na licitação. 

NOTA: Em todo(s) os atestado(s)/declarações apresentado(s) 
deverá(ão) constar o endereço e telefone da declarante. O(s) 
atestado(s)/declarações deverá(ão) ser assinado(s) por seus 
representantes legais, se reservando a Comissão Julgadora, o 
direito de promover diligência para esclarecimentos que julgar 
pertinentes, como previsto no § 3º do art. 43 da Lei 8.666/93. 

7.2.1.1.4. A licitante deverá apresentar nesta fase a(s) declaração(ões) 

individual(ais) do(s) profissional(ais) detentor(es) do(s) atestado(s) 

acima mencionado(s), para atendimento ao item correspondente, 

autorizando sua inclusão na equipe técnica, e que irá participar da 

execução dos serviços em questão, conforme modelo constante no 

ANEXO XII. 

 

 

7.2.1.2.  DECLARAÇÕES 

 

7.2.1.2.1. Atestado de Cadastramento – CRC, descrito no item 5.2.1.3. 

 

7.2.1.2.2. Declaração que não há restrições para participação, em 

conformidade com o ANEXO V. 

 

7.2.1.2.3. Declaração de cumprimento ao disposto no Art. 27, de acordo 

com o ANEXO VI deste Edital de Tomada de Preços. 

 

7.2.1.2.4. Declaração de dirigentes, em conformidade com o ANEXO VII. 

 

7.2.1.2.5. Declaração com as informações para contato com a licitante, 

conforme ANEXO VIII, caso a licitante não esteja presente no 

ato da licitação. 
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7.2.1.2.6. Declaração conforme ANEXO IX do Edital, com os dados para 

preenchimento contratual.   

 

7.2.1.2.7. Declaração de que, após a emissão do Certificado de Registro 

Cadastral – CRC, não ocorreu fato superveniente impeditivo 

contra sua habilitação, na forma do § 2º do artigo 32 da Lei 

8.666/93, conforme modelo constante no ANEXO XI deste Edital 

de Tomada de Preços.  

 

7.2.2. As certidões, atestados e demais documentos poderão ser apresentados em 

original, ou por qualquer processo de cópia autenticado por Cartório competente 

ou por pessoa responsável, da DME Energética S/A – DMEE devidamente 

designada para este fim. 

 

7.2.3. A Comissão Permanente poderá confirmar a autenticidade dos documentos apresentados 

extraídos pela Internet, junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação. 

 

7.2.4. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão ser específicos da matriz ou filial 

do licitante, não sendo aceita parte de documentos de uma e parte de outro, sob pena de 

inabilitação do licitante, ressalvados os seguintes casos:  

 

7.2.4.1.      Se o licitante participante for a matriz, somente serão aceitos os 

documentos em nome da matriz; 

 

7.2.4.2.     Se o licitante participante for a filial, todos os documentos devem estar em 

nome da filial, com exceção daqueles que comprovadamente 

sejam passíveis de emissão apenas e tão somente em nome da matriz. 

 

7.2.5. No caso de documentos que podem ser consultados / extraídos via Internet, a Comissão 

Permanente, se reserva do direito de, no ato da abertura do envelope de documentação, 

caso haja documentos vencidos em virtude da data de postagem dos envelopes e/ou 

vencidos no período de cadastramento, e/ou por outro motivo legalmente justificável, 

verificar a validade destes (via Internet) durante a sessão. 

 

7.2.6. Os documentos consultados, e que estiverem dentro da validade, serão impressos pela 

Comissão Permanente, e considerados válidos para a habilitação da licitante em questão, 

na presente licitação.  

 

7.2.7. A não apresentação de quaisquer dos documentos solicitados acima, implicará na 

inabilitação da licitante. 
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7.3. – ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA COMERCIAL 

 

7.3.1. A proposta a ser enviada, deverá ser apresentada em 01 (uma) via sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou condições escritas à margem, datada e assinada na última folha 

pelo representante legal ou pessoa credenciada, acondicionados em envelope timbrado 

da empresa, ou identificado sobre qualquer forma de impressão, fechado de forma 

indevassável e protocolado, e que contemplem, no mínimo, as informações contidas no 

modelo de Proposta Padronizada constante no ANEXO III.  

 

7.3.2. Cronograma Físico - Financeiro, conforme ANEXO XIII. 

 

 

8. –  DO CREDENCIAMENTO PARA A LICITAÇÃO 

 

8.1. O documento relativo ao credenciamento deverá ser entregue à Comissão Julgadora, 

SEPARADAMENTE DOS ENVELOPES 1 e 2  previstos no item 7, acompanhado de documento 

original com foto que identifique o credenciado. O documento que comprove o credenciamento será 

retido pela Comissão Julgadora e juntado ao processo licitatório, sendo que o que identifica o 

credenciado será devolvido a ele após as devidas conferências.  

 

8.2. Em se tratando de SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO, deverá ser 

apresentado o Estatuto ou Contrato Social, juntamente com a(s) alteração(ões) que comprove(m) 

sua capacidade de representação legal. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá 

ser apresentada cópia da Ata de reunião ou assembleia em que se deu a eleição. 

 

8.3. Em se tratando de PROCURADOR, o credenciamento deverá ser feito através da apresentação de 

Instrumento Público ou Particular de Mandato (Procuração), neste último caso com firma 

reconhecida em cartório, outorgando expressamente poderes para se manifestar pelo Licitante, dar 

declarações, receber intimação, interpor e renunciar recurso, assim como praticar todos os demais 

atos pertinentes ao certame, em nome do Licitante.  

 

8.3.1. A Procuração por Instrumento Particular deverá ser acompanhada do Contrato Social 

e suas alterações ou com o Estatuto Social e a Ata de eleição da Diretoria em exercício, e 

ter, no mínimo, as disposições constantes no modelo de Declaração de Credenciamento, 

constante no ANEXO X.  

 

8.4. A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se referem os subitens 

acima, não excluirão o Licitante do certame, mas impedirão o seu representante de se manifestar 

pela entidade, bem como praticar qualquer outro ato inerente a este procedimento.  

8.5. O credenciado poderá, a qualquer tempo, ser substituído por outro, desde que apresente os 

documentos de credenciamento relativos ao novo representante, porém observada a restrição de 
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que não será admitida a participação de um mesmo representante legal e/ou procurador para mais 

de uma licitante.  

 

8.6. Os interessados em acompanhar a sessão da licitação em questão, que não tenham sido 

credenciados, poderão fazê-lo desde que não interfiram, de modo algum, no bom andamento dos 

trabalhos. 

 

 

9. – ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO 

 

9.1. O presente Edital será processado e julgado de acordo com o procedimento estabelecido nos Arts. 

43 e 45 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

9.2. A responsabilidade pela licitação, objeto do presente Edital caberá a Comissão Permanente de 

Licitação, nomeada pelo Diretor Superintendente da DMEE através da Portaria nº.008/2016, para 

este fim.  

 

9.3. Na data, local e hora designados no preâmbulo deste Edital, na presença das proponentes ou seus 

representantes que comparecerem e demais pessoas interessadas, a Comissão Permanente de 

Licitação iniciará os trabalhos, examinando os envelopes de Documentação e Proposta Comerciais, 

devidamente protocolados dentro do horário determinado, os quais serão rubricados, procedendo a 

seguir com o credenciamento dos representantes presentes. 

 

9.4. A Comissão Permanente de Licitação passará a examinar os documentos comprobatórios da 

legalidade de representação dos licitantes presentes, designando neste ato os representantes 

efetivamente credenciados para o certame. 

 

9.5. Quando o representante estiver presente, mas não estiver sido credenciado por algum motivo, ele 

poderá acompanhar a sessão pública da licitação, porém, ficará impossibilitado de se manifestar pela 

representada, não devendo, portanto, interferir de modo algum, no bom andamento dos trabalhos. 

 

9.6.  Abertura dos envelopes “Documentação” 

 

9.6.1. Os documentos contidos no envelope nº. 01 serão examinados e rubricados pelos 

membros da Comissão P de Licitação, bem como pelas proponentes ou seus 

representantes credenciados. 

 

9.6.2. Critério para fins de julgamento da documentação 

 

9.6.2.1.      Serão inabilitadas da presente licitação, as proponentes que apresentarem 

documentação incompleta, e/ou com borrões, rasuras, entrelinhas, 

cancelamento em partes essenciais, sem a devida ressalva, constando 

esse, fato e motivo que lhe deu causa. 
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9.6.2.2.      Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Administração poderá 

fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para reapresentação de nova 

documentação, escoimadas da causa que ensejou a inabilitação, de acordo 

com a disposição constante no Art. 48 da Lei nº. 8.666/93. 

 

9.6.2.3.      Ocorrendo desistência expressa de recursos à habilitação ou inabilitação, 

por parte dos representantes legais ou credenciados presentes, a 

Comissão Permanente de Licitação registrará o fato em Ata, devolverá aos 

participantes presentes inabilitados os Envelopes nº. 02, ainda fechados, e 

procederá a abertura dos envelopes nº. 02 dos participantes habilitados. 

 

9.6.2.4.      Não havendo desistência expressa, o conteúdo dos envelopes nº. 01 

abertos serão juntados ao processo administrativo e os envelopes nº. 02 

serão devidamente rubricados pela Comissão Permanente de Licitação e 

pelas licitantes presentes, permanecendo sob custódia da DMEE, até a 

abertura em outro ato público, após publicação para convocação dos 

licitantes. 

 

9.6.2.5.      Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a sessão de 

abertura, a mesma será suspensa pela Comissão Permanente de Licitação, 

designando-se a data para a divulgação do resultado, depois de publicado 

no Diário Oficial para conhecimento de todas as proponentes. 

 

 

9.7. Abertura dos envelopes “Proposta Comercial” 

 

9.7.1. Os envelopes “Proposta Comercial” das proponentes habilitadas serão abertos a seguir, 

no mesmo local, pela Comissão Permanente de Licitação, desde que haja renúncia 

expressa de todas as proponentes de interposição de recursos de que trata o Art. 109, I, 

“a”, da Lei nº. 8.666/93. Caso contrário, a data da abertura será comunicada às 

proponentes através de publicação no Diário Oficial, depois de decorrido o prazo de 

interposição ou julgado o recurso interposto. 

 

9.7.2. Uma vez abertos os envelopes, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, 

não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou 

omissões, uma vez que as referidas propostas não poderão ser devolvidas após a fase 

de habilitação. 

 

9.7.3. As Propostas e Planilha de Preços contidas nos envelopes nº. 02 serão examinadas e 

rubricadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, bem como pelas 

proponentes ou seus representantes presentes. 
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9.7.4. Critério para fins de julgamento da proposta comercial 

 

9.7.4.1. Não serão aceitas propostas ou documentos enviados via fax ou e-mail. 

9.7.4.2. Não serão consideradas as propostas que contenham condições contrárias 

às estabelecidas por este Edital e seus anexos. 

 

9.7.4.3. As propostas cujo valor global seja superior ao praticado no mercado, 

inexequíveis, irrisórios ou de valor zero, serão desclassificadas pela 

Comissão Permanente, nos termos do artigo 44 da Lei nº 8.666/93. 

 

9.7.4.4. As propostas consideradas aceitáveis serão analisadas pela Comissão 

Permanente de Licitação, que fará a classificação pela ordem crescente 

dos preços ofertados, CLASSIFICADAS PELO MENOR VALOR GLOBAL. 

 

9.7.4.5. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste 

Edital. 

 

9.7.4.6. Durante os trabalhos de julgamento, a Comissão Permanente de Licitação 

poderá solicitar quaisquer esclarecimentos complementares dos licitantes, 

inclusive quanto à retificações em sua Planilha de Preços, conforme 

apontamentos pela análise técnica, sob pena de desclassificação. 

 

9.7.4.7. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e verificada a absoluta 

igualdade de condições, a classificação se fará obrigatoriamente por 

sorteio, em ato público, para o qual as proponentes serão convocadas. 

Nesse caso, o objeto do certame será adjudicado à proponente vencedora 

do sorteio. 

 

9.7.4.8. Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração 

poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de 

outras propostas, escoimadas das causas referidas no Art. 48 da Lei 

nº. 8.666/93. 

 

9.7.4.9. O resultado da classificação será publicado, para fins de prazo para 

interposição de recursos contra a classificação ou desclassificação. 

 

9.8. A Comissão Permanente de Licitação encaminhará a autoridade competente da DME Energética S/A 

– DMEE, o processo de licitação composto nos termos da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, 

para sua adjudicação e homologação.  

 

9.9. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para a contratação, ficam as licitantes 

liberadas dos compromissos assumidos. 
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10. – ATA 

 

10.1. Das fases da licitação, ou seja, da abertura do envelope nº. 01 – Documentação e nº. 02 – Proposta 

Comercial, será lavrada ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão Permanente e pelas 

proponentes presentes, devendo toda e qualquer manifestação ser feita durante os trabalhos de abertura, através 

de pessoa devidamente credenciada pela empresa proponente. 

 

11. – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
11.1. Será facultado aos licitantes, a interposição de recursos nos termos do art.109, da Lei 8.666/93, conforme 

situação, prazos e condições ali estabelecidos, decaindo do direito, se ultrapassados os prazos previstos. 

 

11.2. Os recursos serão dirigidos formalmente via postal ou protocolados pessoalmente na DMEE, à Comissão 

de Licitação que poderá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão, ou neste mesmo prazo 

encaminhá-los à autoridade superior das respectivas empresas licitadoras, para a decisão, que também será 

proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

11.2.1. O prazo para interposição de recursos e apresentação de contrarrazões será de 05 (cinco) dias 

úteis, respectivamente, sendo considerada para tal, a data de chegada com o devido 

protocolo dos recursos/contrarrazões na sede da DMEE, não sendo aceita a data da 

postagem.  
 

11.3. Não será conhecido o recurso fora do prazo legal e das condições acima estabelecidas. 
 

11.4. Os recursos interpostos às decisões proferidas pela Comissão Permanente, somente serão acolhidos nos 

termos da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores.  

 

12. – DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

12.1. Será facultada a qualquer cidadão, a impugnação ao edital, nos termos do art. 41, da Lei 8.666/93, 

conforme situação e condições ali estabelecidos, podendo fazê-lo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis 

antes da data da abertura dos envelopes, sendo que decairá do direito de impugnar os termos do edital o 

licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.  

12.2. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações serão dirigidas formalmente à Comissão Permanente 

que deverá, no prazo de 03 (três) dias úteis, julgá-las e respondê-las. 

 

12.3. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações ao Edital poderão ser protocolados diretamente na 

DMEE, encaminhadas via postal, via e-mail, observando o seguinte: 

 

12.3.1. A Administração poderá, a seu critério, se necessário, conferir a autenticidade 

do documento junto ao remetente, ficando nessa hipótese suspensos os 

prazos; 
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12.3.2. O licitante que fizer uso dos meios de comunicação que não via postal deve 

declarar, expressamente, que aceita, pela mesma via, a resposta e 

qualquer comunicação; 

 

12.3.3. Para envio de e-mail, enviar para: fgeneroso@dmee.com.br, e confirmar o 

envio através do telefone (35)-3716-9223– setor de licitações, 

considerando-se não recebido o dirigido a qualquer outro endereço; 

12.3.4. A Administração não se responsabilizará por problemas de comunicação que 

ocorrerem. 

 

12.4. Não será conhecida a impugnação fora do prazo legal e das condições acima estabelecidas. 

 

12.5. A impugnação feita tempestivamente não impedirá o interessado de participar do processo licitatório até o 

trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

  

13. – DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 

13.1. Por força da LC nº. 123/2006, as microempresas – ME e as empresas de pequeno porte – EPP, que 

tenham interesse em participar deste certame, deverão observar os procedimentos a seguir: 

 

13.1.1. Caso o licitante seja micro ou pequena empresa, deverá apresentar no ato do 

CADASTRAMENTO, a Declaração constante no ANEXO IV, constando que 

preenche os requisitos da LC 123/2006, para se beneficiar dos privilégios 

destas normas; 

13.1.2. Em caso de declaração falsa, além das cominações penais previstas no artigo 

299 do Código Penal Brasileiro para falsidade ideológica, o licitante estará 

sujeito às penalidades impostas na Lei 8.666/93 sem prejuízo da ação 

reparatória civil; 

 

13.1.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 

no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 

 

13.1.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 02 

(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério das empresas licitadoras, para regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
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13.1.5. A contagem do prazo acima citado terá início no dia em que o licitante for 

declarado vencedor do certame, observado o disposto no Art. 110 da Lei 

Federal nº. 8.666/1993. 

 

13.1.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.1.4. 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no Art. 81 da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado às empresas 

licitadoras convocarem os remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do Contrato ou revogarem a licitação. 

13.1.7. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para 

as micros e pequenas empresas. 

 

13.1.8. Entende-se por empate situações em que os preços finais apresentados pelas 

micro e pequenas empresas sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superiores ao melhor preço. 

 

13.2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizado o empate, proceder-se-á do seguinte modo: 

 

13.2.1. A micro ou pequena empresa mais bem classificada terá oportunidade de 

apresentar nova proposta no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, após o 

encerramento da sessão, sob pena de preclusão (perda do direito de fazer 

nova proposta). 

 

13.2.2. Não ocorrendo a contratação da micro ou pequena empresa nos casos dela 

não ofertar nova proposta cobrindo o valor considerado melhor oferta válida ou 

a não apresentação da documentação em tempo hábil, serão convocadas as 

ME’s ou EPP’s remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito; 

 

13.2.3. Na hipótese da não contratação, o objeto licitado será adjudicado em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame. 

 

14. – CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS / ASSINATURA 

 

14.1. Encerrados os trabalhos desta Tomada de Preços, será firmado entre a DME Energética S/A – DMEE, e 

o(s) vencedor(es) do certame, o Contrato de Prestação de Serviços, nos termos e condições deste Edital, de 

acordo com a Minuta de Contrato, parte integrante do presente instrumento, ANEXO II. 

 

14.2. O Contrato de Prestação de Serviços deverá ser firmado por representante legal da empresa vencedora 

ou por procurador com poderes para tal, mediante comprovação através de contrato social ou instrumento 

equivalente e procuração, respectivamente, juntamente com cópia de cédula de identidade do signatário. 

 

14.3. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação,  por  

e-mail, para assinar o Contrato de Prestação de Serviços. 
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14.4. É facultado à Administração transferir a adjudicatária às proponentes remanescentes, nas  condições do 

Art.64, § 2º, da Lei 8.666/93. 

 

14.5. A recusa da adjudicatária em assinar os contratos dentro do prazo estabelecido, sem justificativa aceita 

pela DMEE, a impedirá de participar de novas licitações no Município pelo prazo de 24 (vinte e quatro) 

meses, além da aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o valor total de sua proposta, sem 

prejuízo das demais penalidades cabíveis.  

 

14.6.  No ato da assinatura do Contrato, a proponente deverá apresentar: 

 

14.6.1. Cópia autenticada do estatuto ou contrato social da empresa e eventuais 

alterações que envolvem sua representação legal. 

 

14.6.2. Instrumento público ou particular de mandato, este último com firma 

reconhecida, outorgando poderes ao signatário da contratação, quando não se 

tratar de sócio ou diretor autorizados, através do estatuto ou contrato social. 

 

14.7. O Contrato de Prestação de Serviços será regido pelos preceitos de direito público, de acordo com a Lei 

8.666/93, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado. 

 

 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

15.1. A licitante vencedora deverá informar em sua proposta a modalidade de garantia de execução contratual 

que irá prestar quando da contratação no valor de 5% (cinco por cento) do valor global contratado, na 

modalidade que optar dentre as adiante relacionadas: 

 

15.1.1. Caução em dinheiro: deverá ser efetuada mediante o pagamento na rede bancária autorizada 

do documento denominado “Recebimento Diversos - RD” a ser emitido pela contratante no ato 

da assinatura do contrato. 
 

NOTA: A LICITANTE VENCEDORA deverá prestar esta modalidade de garantia no prazo de 

5 (cinco) dias após a assinatura do contrato sob pena de aplicação de penalidades. 

 

15.1.2. Caução em Títulos da Dívida Pública – os títulos deverão ser escriturais mediante registro em 

sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e 

avaliados pelos valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
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NOTA: A LICITANTE VENCEDORA deverá prestar esta modalidade de garantia no prazo de 

10 (dez) dias após a assinatura do contrato sob pena de aplicação de penalidades. 

 

15.1.3. Seguro-Garantia – a apólice deverá viger pelo prazo do Contrato. 

 

NOTA 1: Caso a Licitante optar por essa modalidade de garantia devera inserir na 

apólice cobertura referente às obrigações trabalhistas bem como aos encargos 

previdenciárias e fiscais. 

 

 

15.1.4. NOTA 2: A LICITANTE VENCEDORA deverá prestar esta modalidade de garantia no prazo de 

15 (quinze) dias após a assinatura do contrato sob pena de aplicação de penalidades. 

 

15.1.5. Fiança Bancária – A carta de Fiança deverá viger pelo prazo do Contrato. 
NOTA: A LICITANTE VENCEDORA deverá prestar esta modalidade de garantia no prazo de 

15 (quinze) dias após a assinatura do contrato sob pena de aplicação de penalidades. 

 

15.1.6. No caso de utilização da garantia para o pagamento de débitos da licitante vencedora, esta 

deverá providenciar a correspondente reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a 

contar da data em que for notificada. 

 

15.2. A garantia somente será liberada após o cumprimento integral das obrigações da licitante vencedora e 

desde que não haja pendências com a DMEE. 

 

16. – DO FORO 

 

16.1. Para dirimir eventuais questões resultantes desta contratação, não resolvidas na esfera administrativa, as 

partes elegem o Foro da Comarca de Poços de Caldas, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja ou venha a ser. 

 

17. – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1. As Empresas Licitadoras reservam-se o direito de aceitar a proposta, bem como invalidar a presente 

licitação, caso a mesma não venha a atender aos seus legítimos interesses, sem que tal fato gere qualquer 

indenização aos participantes.  

 

17.2. Os casos omissos e eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários em relação a      este Edital, 

bem como seus anexos, deverão ser dirigidos formalmente à Comissão Permanente, através do e-mail: 

fgeneroso@dmee.com.br. 

mailto:fgeneroso@dmee.com.br
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17.3. Além das disposições expressas neste Edital de Tomada de Preços e seus anexos, as propostas sujeitam-

se às legislações vigentes. 

 

17.4. É facultado à Comissão Permanente ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou 

informações que deveriam constar originalmente da proposta. 

 

17.5. Fica entendido que o Edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que 

se mencione em um documento e se omita em outro, será considerado especificado e válido, sendo os casos 

duvidosos e/ou omissos resolvidos a inteiro critério da Comissão Permanente. 

 

 

 

17.6. Integram o presente Edital: 

 

 ANEXO I   Termo de Referência - Especificações Técnicas 

  ANEXO II   Minuta do Contrato   

 ANEXO III   Proposta Comercial Padronizada  

 ANEXO IV   Declaração de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte  

 ANEXO V   Declaração que não há restrições para participação 

 ANEXO VI   Declaração de cumprimento do art. 27 

 ANEXO VII  Declaração de dirigentes 

 ANEXO VIII   Declaração de ausência na sessão 

 ANEXO IX   Dados para preenchimento de Contrato 

 ANEXO X   Declaração de Credenciamento (Modelo de Procuração) 

 ANEXO XI   Declaração de Inexistência de Fato Superveniente 

 ANEXO XII   Declaração de Responsabilidade Técnica 

 ANEXO XIII  Cronograma Físico - Financeiro 

 

17.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e as Empresas 

Licitadoras não serão, em nenhum caso, responsáveis por estes custos, independente do resultado do processo 

licitatório.  

 

17.8. A apresentação dos envelopes pelos licitantes implicará em aceitação automática e irrestrita de todas as 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos, inclusive no que diz respeito ao conhecimento e aplicação das 

disposições do Código de Ética da DMEE. 

 

17.9. Os licitantes são os únicos responsáveis pela veracidade das informações prestadas, e pela autenticidade 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

 

17.10. Fica assegurado às Empresas Licitadoras o direito de, por razões de interesse público, revogar, a qualquer 

tempo, a presente licitação, ou anulá-la por ilegalidade, dando ciência aos participantes, na forma da legislação 

vigente. 
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17.11. Os Contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, por acordo das partes. 

 

17.12. Maiores esclarecimentos referentes ao objeto deste Edital de Tomada de Preços poderão ser prestados 

pela Presidente da Comissão Permanente, através do e-mail fgeneroso@dmee.com.br, até o segundo dia útil 

anterior ao previsto para entrega das propostas. 

 

17.13. Em caso de eventuais discrepâncias, valem os documentos na seguinte ordem: 

 

17.13.1. CONTRATO;  

17.13.2. Edital e seus anexos;  

17.13.3. Documentos da CONTRATADA. 

 

17.14. Serão responsáveis pela condução dos trabalhos referentes a este certame os membros abaixo citados, 

todos nomeados através da Portaria nº. 009/2015:  

 

Fabiana Dias Generoso de Oliveira (Presidente) 
Mara Rubia dos Reis (Membro) 
Michelle Esteves Gonzales (Membro) 
  
 

Poços de Caldas, 17 de outubro de 2017. 

 

 

Fabiana Dias Generoso de Oliveira 
 (Presidente) 

 
 
 
 

Mara Rubia dos Reis 
 (Membro Efetivo) 

 
 
 
 

 
Michelle Esteves Gonzales 

(Membro Suplente) 
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ANEXO I 

TOMADA DE PREÇOS 003/2017 

TERMO DE REFERÊNCIA   - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS         

 

Elaboração do Projeto Básico para Implantação de CGH´s 
 
 

 
 
 
1 - OBJETIVO 
 
Esta especificação apresenta as diretrizes e critérios para a elaboração de proposta comercial para a Elaboração 
de Projetos Básicos de Três CGHs em Minas Gerais. O projeto destas CGHs deverá ser elaborado tendo como 
referência o potencial hidráulico e a partição de quedas definidos no Estudo de Inventário Hidrelétrico elaborado 
pela DMEE, que possuem as seguintes características básicas estimadas: 
 

CARACTERÍSTICAS CGH 1 CGH 2 CGH 3 

Potência (MW) 2,93 2,4 2,05 

Queda bruta (m) 22,0 28,0 23,0 

Barragem 
Tipo Concreto Concreto Concreto 

Comprimento (m) 110 44 100 

Área Alagada (ha) 45 2 11 

Circuito de Adução 
Tipo Canal + Conduto Canal + Conduto Canal + Conduto 

Comprimento (m) 480 950 295 

Nº de Máquinas 2 2 2  

Área total da CGH (ha) 50 7 14 

 
 
2 - NORMAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GERAIS 
 
Os trabalhos objeto deste Termo de Referência deverão atender integralmente as normas técnicas vigentes no 
país, em especial as definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e a Agência Nacional de Águas 
– ANA, para projetos de geração de energia.  
 
 
3 - COMPOSIÇÃO DO CUSTO PARA OS TRABALHOS 
 
O custo para elaboração dos trabalhos objeto desta especificação deverá ser global, e em suas composições 
deverão ser consideradas todas as despesas necessárias para execução plena dos itens de serviço, tais como 
mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, insumos, taxas, impostos, tributos, Leis Sociais, EPIs e EPCs, 
Encargos, BDI, visitas nos locais das CGHs, despesas com transporte, alimentação e hospedagem de 
profissionais, etc.  
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Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada, se for devido a qualquer erro na 
interpretação, por parte da proponente. 
 
4 – SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 
 
A PROPONENTE/CONTRATADA se compromete a manter, por si, seus sócios, diretores, executivos, 
empregados, equipes, prestadores de serviços e representantes legais, confidencialidade em relação a 
todas as informações que ora lhe são confiados em razão do convite para apresentar proposta para o 
serviço aqui referenciado, não sendo permitida a transmissão de tais informações, agora ou no futuro, a 
quem quer que seja, independente da sua Contratação, ou não, para o serviço. 
 
 
 
5 - VISITA TÉCNICA 
 
Será concedida uma visita técnica nos locais das CGHs somente ao licitante vencedor. 
 
6 - ESCOPO DOS TRABALHOS 
 
Os trabalhos deverão ser balizados pelos estudos já efetuados, apresentados no Inventário Hidrelétrico elaborado 
pela DMEE. Somente a licitante vencedora terá acesso aos documentos do referido inventário. 
 
A licitante vencedora deverá apresentar todos os estudos, relatórios, memoriais de cálculo e projetos de 
viabilidade completos para cada empreendimento, seguindo a relação dos estudos abaixo, no entanto, sem se 
limitar a eles. Para economia e facilidade construtiva, os projetos, quando possível, deverão ser iguais para cada 
empreendimento. 
 
6.1 – Topografia 
 
A licitante vencedora deverá contratar às suas expensas, os serviços de topografia para as áreas dos 
empreendimentos, de acordo com as quantidades indicadas na planilha anexa, contemplando: 
 
 6.1.1 – Levantamento Planialtimétrico Cadastral 

Deverá ser efetuado nas áreas das casas de força, canais, condutos e barragens, conforme cada 
caso, com curvas de nível a cada 1 (um) metro, com a localização de todas as interferências 
existentes nos locais, tais como: matas, árvores isoladas, edificações, pontes, nascentes, córregos, 
rochas aflorantes, caminhos, estradas, cercas, redes e linhas de energia elétrica, erosões, margens 
de rios, lagos, nível d’água, etc. 
Para os projetos das áreas dos lagos das CGHS e a determinação do NA Máximo Maximorum, bem 
como as faixas de APP, poderá ser utilizada a restituição aerofotogramétrica do projeto de Inventário, 
que será fornecida ao licitante vencedor. 

 
 6.1.2 – Levantamento dos Proprietários Afetados 

Deverá ser efetuado levantamento de todos os proprietários afetados pelos empreendimentos, desde 
a casa de força/subestação até o início do lago, contemplando as cotas dos NAs máximos normais de 
cada reservatório e as faixas de APP (30 metros). 
Poderá ser utilizada a restituição aerofotogramétrica do projeto de Inventário, para a locação de cada 
proprietário atingido, destacando as áreas a serem adquiridas pela DMEE. 
Nesta fase, a licitante vencedora deverá solicitar os seguintes documentos aos proprietários: 
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 Número da matrícula do imóvel; 

 Nome, endereço para correspondência, telefone, e-mail, e cópia do RG e CPF dos 
proprietários; 

Além destes documentos, a licitante deverá apresentar um desenho planimétrico de cada propriedade 
atingida (em sua totalidade ou em parte), destacando as áreas a serem desapropriadas, e o seu 
respectivo memorial descritivo. 
Este trabalho poderá ser concluído até a finalização do projeto básico de cada CGH, desde que não 
influencie no andamento das demais etapas da contratação. 

 
 6.1.3 – Locação dos Pontos de Sondagem 

Deverá ser efetuada a marcação dos pontos de sondagem, conforme coordenadas indicadas nos 
desenhos a serem fornecidos na ocasião. Esta marcação deverá ser feita por meio de estacas de 
bambu ou outro material, com altura mínima de 1 metro acima do solo, munidas de etiqueta resistente 
à água, conforme numeração de identificação dos projetos. 
 

 6.1.4 – Topobatimetria da Região dos Canais de Fuga e Barragens 
Deverá ser efetuado o levantamento batimétrico de seções transversais do rio, na região das 
barragens e canais de fuga, detalhando o perfil do leito do rio e seu NA (nível d´água) na data do 
levantamento, conforme posicionamento indicado nos desenhos a serem fornecidos ao licitante 
vencedor. 

 
Todos os produtos dos serviços topográficos deverão atender rigorosamente as Leis, Decretos e Normas vigentes 
no país, e às resoluções da ANEEL e Eletrobrás, no que tange a elaboração de projeto básico de PCHs, em 
especial o disposto na norma ABNT NBR 13.133, e nas Resoluções Normativas ANEEL nº 412/2010, 560/2013, 
673/2015 e 675/2015, e suas alterações posteriores. 
 
Todos os levantamentos de campo, desenhos e memoriais descritivos deverão ser realizados, tendo como base o 
Sistema Geodésico Brasileiro, com a representação cartográfica das curvas de níveis, na projeção UTM – 
Universal Transversa de Mercator, composto pelos Data: 

 Datum Planialtimétrico: SIRGAS 2000; 

 Datum Altimétrico: Marégrafo de Imbituba – SC. 
 
6.2 – Sondagens 
 
A CONTRATADA deverá executar às suas expensas, ensaios de perda d’água, sondagens a percussão e 
sondagens mistas nas áreas dos empreendimentos, com o intuito de subsidiar os projetos, objeto desta 
contratação. As quantidades definidas para os furos de sondagem foram apenas estimadas e deverão ser 
confirmadas ou alteradas, conforme necessidade identificada na avaliação inicial dos projetos das CGHs definidas 
no inventário, desde que aprovadas pela fiscalização do DMEE. 
 
Antes da realização das sondagens, a CONTRATADA deverá providenciar, junto à DMEE, o credenciamento dos 
funcionários da empresa que realizarão as sondagens, bem como uma programação das perfurações, para que 
seja solicitado a permissão de entrada junto aos proprietários locais. A empresa deverá realizar os trabalhos, 
preferencialmente, em horário comercial. 
 
Os procedimentos de execução das sondagens, a classificação dos solos, os resultados da cravação dinâmica, 
relatórios, etc., deverão estar de acordo com as definições das Normas ABNT vigentes, Manuais de Sondagem e 
Boletins da ABGE – Associação Brasileira de Geologia de Engenharia. Deverá ser entregue um relatório com os 
laudos e resultados das sondagens para cada uma das CGHs. 
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A região dos aproveitamentos é dominada por rochas cristalinas pré-cambrianas, constituídas de gnaisses, 
migmatitos, granititos, granitos e rochas cataclásticas. Ao longo dos leitos e planícies marginais das principais 
drenagens da região ocorrem depósitos aluvionares recentes, constituídos por cascalhos, areias e siltes 
inconsolidados. 
 
Devido à pequena profundidade prevista para as sondagens, sugere-se a utilização de sondas menores e mais 
leves. 
 
As sondagens deverão ser executadas de acordo com as normas vigentes, perfurando-se o solo com percussão e 
ensaios SPT e a rocha com ØNWX por 7,0 m em rocha, desde que ultrapassados matacões e garantida a 
perfuração em rocha “in situ”, prevendo-se 2 ensaios de perda d’água sob pressão em cada um dos locais das três 
barragens das CGHs. Os testemunhos obtidos deverão ser armazenados em embalagens próprias, receber 
identificação apropriada e serem entregues à DMEE, no almoxarifado da companhia, na Av Silvio Monteiro dos 
Santos, 1441, Bairro Vale das Antas, Poços de Caldas-MG. Os custos destas embalagens, bem como os 
transportes, deverão estar incluídos no custo unitário das sondagens mistas a serem realizadas. 
 
Não serão executadas sondagens no leito do rio. 
 
Após a realização das sondagens, todos os furos deverão ser tamponados com solo local. 
 
Deverão ser consideradas todas as despesas necessárias para execução plena dos itens de serviço, tais como 
mão de obra, materiais, equipamentos, fretes, insumos, taxas, impostos, tributos, Leis Sociais, EPIs e EPCs, 
Encargos, BDI, despesas com transporte, alimentação e hospedagem de profissionais, etc. 
Caso necessário, o fornecimento de embarcação para a travessia do rio durante os trabalhos, também será de 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
A CONTRATADA será a responsável pelo acompanhamento da execução de todas as perfurações durante a 
campanha. 
 
Os pagamentos deste item serão efetuados de acordo com as quantidades efetivamente perfuradas, descritas nos 
relatórios finais de cada CGH. 
 
6.3 – Projeto Básico 
 
Os projetos básicos das CGHs deverão atender rigorosamente às Leis, Decretos e Normas vigentes no país, e às 
resoluções da ANEEL e Manuais da Eletrobrás, no que tange a elaboração de projetos básicos de PCHs, em 
especial o disposto na norma ABNT NBR 13.133, e nas Resoluções Normativas ANEEL nº 343/2008, 395/1998, 
560/2013, 673/2015 e 675/2015, bem como todas as suas alterações que surgirem até o término deste contrato. 
 
6.3.1 – Estudos a Serem Apresentados 
 
Para cada uma das CGHs deverá ser elaborado um relatório independente, de acordo com as resoluções ANEEL 
e o Manual da Eletrobrás de Diretrizes para Projetos de PCHs, onde deverão ser apresentados, no mínimo, os 
seguintes itens de estudo: 
 

a. Apresentação 
b. Introdução 
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Deverá ser apresentada descrição dos objetivos dos relatórios, o histórico dos estudos de cada 
empreendimento e suas características principais. 

c. Sumário das Principais Conclusões e Recomendações 
d. Levantamentos Complementares e Estudos Básicos 

Para cada uma das CGHs, deverão ser apresentados os estudos detalhados de aerofotogrametria, 
topobatimetria, e hidrometeorologia, estudos hidráulicos, geológicos, geotécnicos e de materiais de 
construção, estudos ambientais, estudos energéticos e de integração da usina com o sistema de 
transmissão, e estudo de custos. 

e. Estudos das Alternativas 
Deverão ser apresentados os estudos de alternativas para cada empreendimento, demonstrando os 
eixos possíveis e seus respectivos arranjos, estudos de pré-dimensionamento das obras civis e dos 
equipamentos, e a seleção da alternativa final.  
Nesta fase deverá ser avaliado também o tipo de máquina a ser utilizada. A contratada deverá obter junto 
a fabricantes de turbinas e geradores, com pelo menos 5 empresas conceituadas do mercado, os 
seguintes dados preliminares para a tomada de decisão do tipo de grupo gerador de cada uma das 
CGHs: 

 Tipo de turbina e gerador; 

 Potência unitária; 

 Quantidade de máquinas; 

 GD² do grupo gerador; 

 Volante de inércia; 

 Acessórios do fornecimento (válvula borboleta, sistema de freios, mancais, sensores, etc.) 

 Rotação; 

 Altura mínima de sucção; 

 Sugestão de layout dos equipamentos na casa de força; 

 Peso aproximado da maior peça do conjunto, para definição da ponte rolante; 

 Dados de sobre velocidade e sobre pressão; 

 Custos, incluindo transportes e montagens de campo; 

 Prazos de entregas e montagens de campo. 
f. Detalhamento do Projeto 

Deverão ser apresentados os memoriais de cálculo, memoriais descritivos e desenhos para cada uma 
das CGHs, contendo no mínimo: arranjo geral do projeto, desvio do rio, barragem, vertedouro, tomada 
d’água, circuito hidráulico de adução, casa de força, canal de fuga, equipamentos e sistemas 
hidromecânicos e eletromecânicos com a definição e especificação das motorizações, subestação e linha 
de transmissão, obras complementares. Deverá ser apresentada também a simulação dos benefícios 
energéticos, com avaliação mensal para vazões médias, de ponta, e fora de ponta 

g. Estudos Ambientais 
Deverão ser identificados e descritos os principais aspectos e impactos ambientais gerados pela 
implantação do empreendimento. E deverão ainda ser determinados os custos ambientais decorrentes da 
construção das CGHs tais como: elaboração de projetos e obtenção de licenças ambientais, 
desapropriação de terras e aquisição de benfeitorias na Área Diretamente Afetada (ADA), limpeza e 
supressão de vegetação na área do reservatório, custos de implantação de programas socioambientais e 
de projetos de minimização/mitigação dos impactos ambientais; custos de criação de unidades de 
conservação ambiental e de recomposição da vegetação nativa em APP, entre outros. 

h. Infraestrutura e Logística 
i. Planejamento da Construção e Cronograma Físico para Implantação da Obra 
j. Orçamento Padrão Eletrobrás 
k. Avaliação Econômico Financeira 
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Deverá conter no mínimo os seguintes estudos: 

 Metodologia da Modelagem Econômica-Financeira: a licitante vencedora deverá utilizar como 
metodologia de avaliação o Income Approach (método da lucratividade) com enfoque no Fluxo 
de Caixa Descontado (Discount Cash Flow), para encontrar o Valor Presente Líquido (VPL), a 
TIR (Taxa Interna de Retorno) e o Payback do empreendimento, assim como o ROI, ademais 
deverão ser apresentadas o fluxo de desembolso referentes ao CAPEX, OPEX e as receitas 
operacionais do potencial. 

 Definição da Receita Operacional: Para definição da receita operacional do empreendimento, 
deverá ser levada em consideração a exploração das CGHs sob o regime de produtor 
independente de energia elétrica pelo prazo de 35 (trinta e cinco) anos, com a respectiva 
comercialização da energia gerada no ambiente de contratação Livre (ACL). 

 Premissas de Custos: Para a Determinação do Valor Presente Líquido (VPL) e da TIR (Taxa 
Interna de Retorno) do empreendimento a empresa deve considerar todos os custos envolvidos 
na implantação do empreendimento, custos de operação e manutenção, assim como todos os 
encargos e demais custos inerentes a empreendimentos perante o setor elétrico. Os custos 
deverão ser atuais e baseados em referências solidamente comprovadas. 

 Premissas Tributárias: A empresa contratada deverá considerar os encargos tributários e suas 
respectivas alíquotas do setor elétrico, incluindo COFINS, PIS, ICMS, IRPJ e CSSL. Deverão ser 
considerados na avaliação todos os benefícios concedidos a CGHs, sendo a sociedade 
empresarial considerada no modelo financeiro enquadrada no Regime Tributário do Lucro Real. 

 Custo do Capital Próprio: Para determinação do Custo do Capital Próprio a empresa deverá 
utilizar o modelo CAPM (Capital Asset Price Model), o custo apurado pelo CAPM deverá ser 
utilizado para apurar o Fluxo de Caixa Descontado, o VPL e a TIR do empreendimento. 

 Risco do Empreendimento: A empresa contratada deverá considerar o Risco do 
empreendimento e cenários financeiros adversos. A metodologia para cálculo do Risco deverá 
ser aprovada pela DMEE. O cálculo do Risco deverá levar em consideração os riscos sistêmicos 
e não sistêmicos. 

l. Fichas Técnicas das CGHs 
m. Documentos de Referência 
n. Sumário Executivo 

Após a elaboração do Projeto Básico, este deverá ser compilado em um Sumário Executivo, do qual 
constarão, dentre outras, as informações relacionadas aos aspectos definidores do potencial hidráulico e 
os parâmetros para o cálculo da garantia física, as correspondentes ARTs e o arquivo digital contendo o 
projeto básico desenvolvido, de acordo com as orientações disponíveis no sítio da ANEEL. 

 
6.3.2 – Conteúdo dos Desenhos 
 
Os desenhos, sempre acompanhados de seus respectivos memoriais descritivos, deverão ser suficientes para a 
plena compreensão dos projetos básicos e deverão possuir no mínimo os seguintes temas: 
 

a. Gerais 
Incluem-se nesse grupo os desenhos de caracterização geral do empreendimento, tais como: 

 Localização geral do empreendimento; 

 Situação regional do empreendimento; 

 Base cartográfica (topo-batimétrica) e geodésica da área do empreendimento; 

 Mapa do reservatório e de localização das estações hidrometeorológicas no local e na região do 
empreendimento utilizadas nos estudos; 
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 Desenhos ilustrativos típicos, mostrando as características hidrológicas e climatológicas da 
região; 

 Desenhos ilustrativos típicos, mostrando as características geológicas e geotécnicas regionais e 
locais; 

 Implantação local das obras principais, enfocando os aspectos de utilização territorial mostrando, 
além das obras, as áreas destinadas ao canteiro, acampamento, áreas de empréstimos, jazidas, 
pedreiras e bota-fora, dentre outros; 

 Terraplanagem; 

 Arranjo geral do aproveitamento; 

 Cortes e detalhes típicos das estruturas das obras civis. 
 

b. Obras de Desvio 
Incluem-se nesse grupo os desenhos das fases/seqüências construtivas do empreendimento, com os 
volumes e características dos materiais necessários para execução das ensecadeiras. 
 

c. Estruturas 
Incluem-se nesse grupo os desenhos típicos das diversas estruturas componentes do empreendimento, 
com a Implantação geométrica das estruturas, arranjo geral, plantas de cada uma das estruturas, em 
níveis variados, onde necessário, cortes típicos de cada uma das estruturas e detalhes necessários à 
plena compreensão do projeto e ao levantamento de quantidades: 

 Estrutura do barramento, com detalhamento do corpo da barragem, vertedor, descarga de fundo 
e tomada d’água; 

 Sistema de adução (canal ou conduto, comportas, chaminé de equilíbrio ou câmara de carga, 
conduto forçado, blocos de ancoragem, apoios móveis, bocas de visita, etc.); 

 Casa de força com estrutura mista de concreto moldado in loco e estrutura de aço, e canal de 
fuga; 

 Pátios, vias de acesso, sistemas hidráulicos (água potável, esgoto sanitário, esgoto industrial, 
águas pluviais), sistema de combate a incêndios, sistemas elétricos prediais (iluminação, 
tomadas, rede lógica de voz e de dados, para-raios, aterramentos), sistemas de ar condicionado, 
ar comprimido, etc. 

 
d. Equipamentos Eletromecânicos 

Incluem-se neste grupo os desenhos típicos dos equipamentos eletromecânicos principais, tais como: 

 Turbinas e seus acessórios (rotor, regulador de velocidades, mancais, volantes, instrumentos e 
dispositivos de segurança, tampas, distribuidor, cotovelos, tubos de sucção, válvulas, 
servomotores, unidades hidráulicas, acessórios diversos, etc); 

 Geradores e seus acessórios; 

 Sistemas de comando, controle, proteção e medição. 

 Serviços auxiliares CA e CC, sistema de baterias e sistema de comunicação. 
 

e. Equipamentos Hidromecânicos 
Incluem-se neste grupo os desenhos dos equipamentos hidromecânicos com os respectivos sistemas de 
acionamento/movimentação, tais como: 

 Comportas, comportas stoplogs, grades, corrimões, peças fixas, rastelos limpa-grades, pórticos, 
talhas, condutos, juntas de dilatação, apoios móveis, bocas de visita, tubos de aeração, válvulas 
borboleta, chaminés de equilíbrio, etc); 

 Ponte rolante da casa de força; 
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 Sistemas auxiliares mecânicos (água industrial, de resfriamento e serviços, sistema de 
drenagem da casa de força, ar comprimido, sistema de proteção contra incêndios, etc); 

 
f. Subestação e Linha de Transmissão 

Incluem-se neste grupo os desenhos típicos das obras civis e dos equipamentos das subestações das 
CGHs. Para a linha de transmissão, deverá ser apresentado um desenho simplificado de seu traçado 
básico até o ponto de interligação com o sistema elétrico, a princípio, na Subestação Saturnino, próxima 
a Represa Saturnino de Brito, em Poços de Caldas. Outras opções de conexão poderão ser sugeridas 
pela CONTRATADA. 
 

7 – APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS 
 
7.1 – Forma de Apresentação dos Documentos 
 
Os arquivos de texto deverão ser elaborados no formato DOC para Word 2003, arquivos de planilhas no formato 
XLS para Excel 2003, e arquivos de desenho no formato DWG para AutoCAD versão 2007. Não serão aceitos 
arquivos do tipo PDF ou qualquer outro que não seja editável. Somente os memoriais de cálculo poderão ser 
fornecidos em arquivos tipo PDF ou de imagem. 
 
Os desenhos deverão ser feitos de acordo com as normas da ABNT, e os formatos de papel deverão ser limitar 
aos padrões A4, A3, A2 e A1. Só serão aceitos formatos padrão A0 para desenhos de implantação geral. 
 
Sempre utilizar nos desenhos a fonte “ROMANS” ou "ARIAL", com altura não inferior a 2 mm. 
 
7.2 – Definições para desenhos.  
 
As unidades dos desenhos deverão ser em centímetros (cm).  
 
Poderá ser utilizado o carimbo da empresa nos desenhos, desde que apresentado e aprovado pela DMEE. Caso 
seja necessário, a DMEE poderá solicitar o acréscimo ou supressão de campos neste carimbo, ou até a utilização 
do carimbo padrão da DMEE. 
 
Deverá ser colocada no arquivo de desenho, fora da área da prancha, uma tabela com a relação de cores e 
espessuras de pena (conforme exemplo abaixo), escala de plotagem, tamanho da prancha e o software utilizado, 
bem como a sua versão.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Abaixo, sugestão para a espessura de linhas de alguns elementos de desenhos: 

Espessura da 
pena (mm) 

Cor padrão Nº da pena no 
AutoCad 

0,1 Vermelho (red) 1 

0,2 Amarelo (yellow) 2 

0,3 Verde (green) 3 

0,4 Ciano (cyan) 4 

0,5 Azul (blue) 5 

0,6 Magenta (magenta) 6 

0,1 Branco (White) 7 

0,8 Cinza médio (8) 8 

0,15 coloridas Demais penas 
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 Textos    0,2 ou 0,5(para títulos) 
  Indicação de corte  0,5 
  Cotas de nível   0,2 
  Linhas de cota e eixo  0,1 
  Margens de pranchas  0,8 
  Hachuras   0,1  
  Paredes   0,5 
  Esquadrias   0,3 

 
7.3 – Análise e aprovação dos projetos e documentos 
 
Todos os projetos executados pela CONTRATADA deverão ser encaminhados à DMEE em uma via impressa 
para análise e verificação, ou outra forma a ser definida na ocasião, e serão devolvidos num prazo máximo de 10 
dias úteis, com as seguintes situações: 
 

 APROVADO 
Esta situação significará que o projeto está aprovado sem ressalvas e deverá ser arquivado para o envio 
final; 

 APROVADO COM OBSERVAÇÕES 
Esta situação significará que o projeto, apesar de aprovado, necessita receber alterações ou que ele não 
tenha se adequado completamente às determinações da DMEE. Por isso, após os esclarecimentos ou 
correções observadas, deverá ser feito novo envio para análise. 

 DEVOLVIDO PARA CORREÇÕES 
Esta situação significará que o projeto não está aprovado. Após sua correção a CONTRATADA deverá 
encaminhar nova via impressa para análise. 
 

7.4 – Entrega do projeto final 
 
O relatório final, contendo todos os Projetos Básicos, deverá ser entregue, para cada CGH, em duas vias em meio 
magnético, através de CDs ou outro meio autorizado na ocasião. Cada via deverá conter todos os projetos, 
memoriais de cálculo, listas de materiais, especificações técnicas, ARTs, cronograma e orçamento. Nos CDs 
deverão estar identificados o título do projeto, especialidade do projeto, nome da empresa contratada e nome dos 
arquivos contidos.  
 
Além da mídia magnética, deverão ser entregues também, para cada CGH, duas vias impressas dos Projetos 
Básicos, reduzidas no formato A3 para o caso dos desenhos. Ambas deverão estar assinadas pelos responsáveis 
pelo projeto e acondicionadas em uma pasta plastificada, juntamente com as respectivas ARTs de cada 
profissional, com identificação do nome da unidade projetada, título(s) do(s) projeto(s), especialidade(s) do 
projeto(s) e nome da empresa contratada. 
 
8 – CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
8.1 – Fiscalização dos Serviços 
 
Durante a realização dos trabalhos será facultado à DMEE, às suas próprias expensas, a fiscalização para análise 
e acompanhamento dos serviços contratados em decorrência desta especificação. Neste caso, caberá à empresa 
CONTRATADA, sempre que solicitada, o fornecimento de todas as informações requeridas pela fiscalização, 
quanto ao andamento dos trabalhos, programações, resultados, dados de qualquer natureza, etc.  
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8.2 – Prazo de Execução 
 
O prazo de execução dos serviços, contemplando a elaboração de todos os estudos, relatórios e projetos, será de 
até 9 (nove) meses, a contar da emissão da ordem de serviço, de acordo com o cronograma físico anexo.  
 
8.3 – Anotação de Responsabilidade Técnica 
 
Deverá ser apresentada a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos responsáveis legais por cada estudo 
e projeto elaborado. 
 
8.4 –Capacidade Técnica 
 
Deverão ser apresentados os seguintes documentos:  
 

 Prova de inscrição ou registro da EMPRESA e do(s) RESPONSÁVEL(eis) TÉCNICO(s) junto ao Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) competente da região a que estiver vinculada a 
proponente; 

 Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o 
responsável técnico citado no item anterior tenha efetuado serviços de elaboração de projeto básico de 
Pequenas Centrais Hidrelétricas que foram aprovados pela ANEEL, juntamente com a cópia do despacho 
de aprovação do referido projeto; 

 A comprovação do vínculo empregatício do profissional ou da relação jurídica que alude este item far-se-
á, em até 05 (cinco) dias úteis da assinatura do contrato, através de: 

o trabalhista: comprovado por meio de apresentação de cópia autenticada de ficha de registro de 
empregado ou anotação na CTPS, por exemplo; ou 

o contratual: comprovado por meio de apresentação de cópia autenticada de instrumento de 
contrato de prestação de serviços; ou 

o societário: comprovado por meio da verificação do nome do responsável técnico no ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, desde que denote uma ligação de caráter não 
eventual desse profissional com o interessado na licitação. 

 
8.5 – Pagamentos 
 

Os pagamentos referentes aos serviços propostos serão efetuados mediante entrega e aprovação das etapas do 

projeto descritas anteriormente, conforme ANEXO II 
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ANEXO II 

TOMADA DE PRECOS  Nº 003/2017 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Pelo presente instrumento particular, as partes: 

a) De um lado a DME ENERGÉTICA S.A. – DMEE, empresa pública, inscrita no CNPJ sob o nº 
03.966.583/0001-06, NIRE nº 31.50021572-9 e I.E. 518.091852.00-90, com sede na Rua Amazonas, nº 36 
-  Centro – Poços de Caldas – MG, neste ato representada na forma seu Estatuto Social, doravante 
denominada DMEE ou DMEE e, 

 b) de outro lado a ..............................., com sede na ..................................................., inscrita no C.N.P.J. 
....................................e I.E................................................., neste ato representada 
por............................................, CPF............................., RG......................, doravante denominada 
CONTRATADA  ou ......................., 

Celebram, na melhor forma de direito, o presente Contrato de Prestação de Serviços vinculado ao Edital do 
Tomada de Preços nº 003/2017, cuja execução reger-se-á pela Lei nº. 8.666/93, e alterações posteriores, 
princípios gerais do direito público, e subsidiariamente princípios gerais de direito privado, vigentes e aplicáveis ao 
objeto da presente Contratação, mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa para a ELABORAÇÃO DO PROJETO 
BÁSICO PARA IMPLANTAÇÃO DE TRÊS CGH´S EM MINAS GERAIS, de acordo com as especificações 
constantes no Edital de Tomada de Preços nº. 003/2017 e documentação pertinente. 

 

1.2. Para melhor caracterização dos serviços ora contratados, bem como para melhor definir e explicitar as 

obrigações ora CONTRATADA, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, exceto no 

que de forma diferente ficar aqui estabelecido, para todos os efeitos de direito, os seguintes documentos 

do Edital de Tomada de Preços nº. 003/2017  :  

 

 ANEXO I   Termo de Referência - Especificações Técnicas 

  ANEXO II   Minuta do Contrato   

 ANEXO III   Proposta Comercial Padronizada  

 ANEXO IV   Declaração de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte  

 ANEXO V   Declaração que não há restrições para participação 
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 ANEXO VI   Declaração de cumprimento do art. 27 

 ANEXO VII  Declaração de dirigentes 

 ANEXO VIII   Declaração de ausência na sessão 

 ANEXO IX   Dados para preenchimento de Contrato 

 ANEXO X   Declaração de Credenciamento (Modelo de Procuração) 

 ANEXO XI   Declaração de Inexistência de Fato Superveniente 

 ANEXO XII   Declaração de Responsabilidade Técnica 

 ANEXO XIII  Cronograma Físico - Financeiro 

 

1.3. Os serviços deverão ser executados em conformidade com o ANEXO I   Termo de Referência - 

Especificações Técnicas, que se integra ao presente, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DOS PREÇOS 

 

2.1. Os preços contratados para execução dos serviços: 

A preços de ____________2017. 

 

2.2. O preço apresentado será fixo e irreajustável, no período da prestação dos serviços, e nele esta 

computados todos os custos básicos diretos, BDI’s, bem como encargos sociais e trabalhistas e 

quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o 

objeto da TOMADA DE PREÇOS nº. 003/2017, inclusive tributos (em especial o ISS – Imposto Sobre 

Serviços), contribuições incidentes, impostos e quaisquer outras despesas acessórias, necessárias, não 

especificadas na TOMADA DE PREÇOS mencionada, e demais concernentes à plena execução do 

objeto durante o prazo do contrato. 

 

2.3. Considerar-se-á que o preço ofertado é completo, incluindo mão-de-obra e fornecimento dos materiais 

necessários e especificados, com inclusão de impostos, taxas, despesas com mão-de-obra, despesas 

diretas e indiretas, além das despesas com transporte, alimentação e hospedagem dos funcionários, 

caso seja necessário, e ainda as despesas com mobilização e desmobilização, fornecimento de EPIs 

(equipamentos de proteção individual), aluguéis, reprografia, veículos, combustíveis, controle tecnológico 

de materiais, demais despesas de escritório e de expediente, encargos de qualquer natureza e quaisquer 

despesas acessórias, necessárias, não especificadas neste Edital. Nenhuma reivindicação para 

pagamento adicional será considerada, se for devido a qualquer erro na interpretação, por parte da 

proponente. 

 

2.4. Nos valores dos fornecimentos, serviços e montagens estão incluídos todos os custos de materiais, 

máquinas e equipamentos, mão-de-obra, instrumentos, laboratórios, ferramentas, máquinas, veículos, 

etc., necessários aos trabalhos, encargos sociais e trabalhistas, impostos tais como, IPI, ISS, ICMS, PIS, 

COFINS, taxas de administração, lucros e quaisquer outras despesas, taxas e emolumentos incidentes 

sobre o objeto deste Contrato. 

 



 

                                                                                            

Edital de Tomada de Preços nº. 003/2017-DMEE                                                                                         Página 32 de 63                                                                                                                                  

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DA VIGÊNCIA 

 

3.1. O prazo de vigência deste contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da sua assinatura, 

com eficácia após a publicação do seu extrato. 

 

3.1.1. A critério da DMEE e com a anuência da CONTRATADA, este contrato poderá ser prorrogado 

por iguais e sucessivos períodos, desde que se enquadre em uma das hipóteses do § 1º do art. 

57 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

4.1. O prazo de execução dos serviços, contemplando a elaboração de todos os estudos, relatórios e projetos, 

será de até 9 (nove) meses, a contar da emissão da ordem de serviço, de acordo com o cronograma físico anexo.  

 

CLÁUSULA QUINTA 

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

5.1. Fica desde já facultado à DMEE o direito de gerir e fiscalizar a execução dos serviços quando julgar 

conveniente, não tendo tal ação o efeito de eximir a CONTRATADA de qualquer responsabilidade quanto 

à execução dos serviços que presta. 

 

5.2. A DMEE, através da Sra. Fabiana Dias Generoso neste ato designada como Gestora do Contrato, 

administrará e gerenciará tal instrumento, tendo, entre outras, as seguintes atribuições: 

 

5.2.1. Conferência de serviços efetivamente solicitados e executados; 

 

5.2.2. Elaboração de relatórios de controle e demais documentos necessários à plena fiscalização 

exercida pelos fiscais do Contrato 

 

5.2.3. Eventuais solicitações de pareceres técnicos/jurídicos 

 

5.2.4. Conferência de Notas Fiscais e liberação de pagamentos 

 

5.2.5. Controle da vigência do Contrato e eventuais solicitações de aditivos, em tempo hábil para 

execução. 

 

NOTA: Havendo necessidade, o gestor acima citado poderá formalmente designar outra pessoa 

para substituí-lo.  
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5.3. A DMEE, através do Fiscal do Contrato, Sr. Adriano Moreira de Oliveira, poderá fiscalizar diretamente 

os serviços em execução, com amplo acesso aos documentos que lhes digam respeito, bem como 

avaliar mensalmente o desempenho da CONTRATADA. 

 

5.4. A fiscalização exercida pela DMEE terá, em especial, poderes para: 

 

5.4.1. Sustar a execução de qualquer serviço que esteja sendo realizado em desacordo com o 

Contrato, normas, projetos, materiais aplicados ou sua orientação. O serviço recusado deverá 

ser refeito ou corrigido às expensas da CONTRATADA; 

 

5.4.2. Dirimir qualquer questão, dúvida, omissão ou conflito surgido em relação aos serviços, inclusive 

quanto a seus aspectos técnicos. Nos casos de omissão dos desenhos e especificações, caberá 

à fiscalização da DMEE fornecer os detalhes e informações necessárias para o prosseguimento 

dos trabalhos; 

 

5.4.3. Controlar o andamento dos trabalhos em relação aos cronogramas, opinando ou decidindo sobre 

suas prioridades; 

 

5.4.4. Acompanhar a execução dos serviços de acordo com o Contrato podendo recusar qualquer 

trabalho ou equipamento de má qualidade fornecido pela CONTRATADA ou que não esteja de 

acordo com as normas determinadas no projeto e/ou especificações; 

 

5.4.5. Aprovar previamente os processos de trabalho propostos pela CONTRATADA, aceitando 

eventuais alterações na sequência dos trabalhos, que possam representar melhoria de qualidade 

ou economia de tempo; 

 

5.4.6. Determinar à CONTRATADA que seja afastado do grupo de trabalho designado para a 

execução dos serviços, todo e qualquer trabalhador que estiver prejudicando o bom andamento 

dos trabalhos, cuja permanência no serviço vier a ser considerada inconveniente, ou ainda cuja 

capacidade profissional não atenda às condições do serviço ou às Normas de Segurança do 

Trabalho, devendo a CONTRATADA providenciar a sua imediata substituição; 

 

5.4.7. Determinar à CONTRATADA, a abstenção do uso pelo grupo de trabalho designado para a 

execução dos serviços de quaisquer equipamentos e/ou materiais que julgar inadequados; 

 

5.4.8. Examinar a efetiva aplicação de materiais, podendo, a qualquer momento, verificar as fichas de 

controle do almoxarifado da CONTRATADA e seus estoques; 

  

NOTA: Havendo necessidade, o fiscal acima citado poderá formalmente designar outra pessoa 

para substituí-lo.   
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5.5. A gestão/fiscalização exercida pela DMEE não exime, em hipótese alguma, a responsabilidade da 

CONTRATADA prevista nos artigos 186 e 927 do Código Civil Brasileiro, pela perfeição técnica dos 

serviços executados, bem como dos materiais empregados de fornecimento da CONTRATADA. O fato 

dos serviços não serem executados de acordo com as normas e/ou especificações, não significa 

tolerância ou aquiescência por parte da fiscalização da DMEE. Os erros devem ser evitados e caso 

ocorram, imediatamente corrigidos. 

 

5.6. A presença da fiscalização da DMEE não elimina nem atenua a responsabilidade da CONTRATADA, 

quanto a qualidade dos serviços prestados e ao cumprimento de suas obrigações contratuais legais. 

 

5.7. Aplicam-se ainda, sem prejuízo ao disposto nos itens citados acima, para efeito de fiscalização, a 

solicitação de documentos relativos a eventuais responsabilidades previstas na Súmula nº. 331 do TST. 
 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DAS OBRIGAÇÕES 

 

6.1. Além das demais obrigações descritas neste Contrato e seus anexos, constituem obrigações da 

CONTRATADA:  

 

6.1.1. Fornecer mão-de-obra e prestar os serviços conforme especificações descritas na TOMADA DE 

PREÇOS nº. 003/2017 e seus anexos. 

 

6.1.2. Fornecer veículos, transporte, alimentação, EPI´s, bem como se responsabilizar pelo pagamento de todos 

os encargos financeiros, trabalhistas e fiscais. 

 

6.1.3. Atender todas as normas técnicas e regulamentadoras aplicáveis a prestação de serviços objeto da 

presente TOMADA DE PREÇOS, assumindo inteira e total responsabilidade pela execução da obra, 

resistência, estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas que forem executadas. 

 

6.1.4. Providenciar, após a efetivação da Contratação, a alocação do contingente para atender à prestação dos 

serviços, bem como o transporte, carregamento, armazenamento na obra das peças, máquinas e 

equipamentos envolvidos na execução do objeto; 
 

6.1.5. Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos responsáveis legais por cada estudo e 

projeto elaborado, em até 10 (dez) dias contados da aprovação pela DMEE do relatório final das três 

CGH’s, sob pena de infração contratual e consequentemente penalidade; 
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6.1.6. Se responsabilizar pela qualidade dos serviços, assim como dos materiais, das peças, máquinas e 

equipamentos envolvidos na prestação de serviços, providenciando eventuais reparos antes da entrega 

do objeto à DMEE. 

 

6.1.7. Informar à DMEE de quaisquer alterações (admissões/demissões) que vierem a ocorrer no efetivo de 

pessoal durante a execução dos serviços. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente à 

fiscalização através de ofício protocolado no setor de protocolos da DMEE; 

 

6.1.8. Comunicar aos seus Contratados todas as políticas internas da empresa, bem como comunicá-los sobre 

as mudanças que venham a acontecer no decorrer do Contrato.  

 

6.1.9. Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a legislação e posturas municipais sobre a execução de 

serviços em locais públicos;  

 

6.1.10. Cumprir e fazer cumprir as normas regulamentares de Segurança, Medicina e Higiene do Trabalho, e 

ainda as normas referentes ao Meio Ambiente, bem como as demais normas trabalhistas, tais como, 

pagamento de verbas e encargos trabalhistas dos seus contratados. 

 

6.1.11. Executar todas as atividades necessárias à execução dos serviços objeto deste certame, bem como 

prover todos os materiais e recursos necessários à execução do Projeto, a logística, armazenagem e 

transporte dos materiais e serviços previstos, atendendo as especificações e detalhamentos 

estabelecidos no presente Contrato; 

 

6.1.12. Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários para a execução dos serviços, de acordo com 

as especificações exigidas neste Contrato, assumindo as despesas com o fornecimento de peças, 

logística de transporte e armazenamento do material, bem como a mão-de-obra necessária para a 

substituição das peças defeituosas; 

 

6.1.13. Manter sob seu controle, relatórios de acompanhamento parciais de cada etapa a fim de instruir a DMEE 

quando for solicitado; 

 

6.1.14. Manter os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente 

qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da DMEE; 

 

6.1.15. Comunicar verbalmente ao representante da DMEE qualquer impedimento que porventura ocorra no 

andamento dos serviços, dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, formalizando posteriormente essa 

comunicação por escrito em prazo de 02 (dois) dias úteis.  

 

6.1.16. Não efetuar despesas e/ou celebrar acordos em nome da DMEE, exceto os expressamente autorizados; 
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6.1.17. Comunicar imediatamente ao responsável da DMEE, qualquer acidente de trabalho ocorrido durante a 

execução dos serviços e posteriormente encaminhar relatório específico e detalhado sobre aquele por 

escrito, em prazo razoável; 

 

6.1.18. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, ou ainda aos bens 

daquela, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução da obra, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela DMEE. 

 

6.1.19. Prestar corretamente toda e qualquer informação solicitada pela DMEE quanto aos serviços executados.  

 

6.1.20. Manter, durante toda a vigência do Contrato, todos os requisitos habilitatórios exigidos na presente 

licitação. 

 

6.1.21. Manter vigentes os documentos que contenham prazo de validade, entregando novos documentos 

comprobatórios sempre que expirada a validade do anteriormente entregue. 
 

6.1.22. Demais obrigações constantes do Edital da Tomada de Preços 003/2017 e seus anexos. 

 

 

6.2. Além das demais obrigações descritas neste Contrato e seus anexos, constituem obrigações da DMEE: 

 

6.2.1. Efetuar o pagamento da forma pactuada no Contrato.  

 

6.2.2. Formalizar à CONTRATADA qualquer anormalidade constatada na prestação dos serviços.  

 

6.2.3. Comunicar, por escrito, instruções e procedimentos sobre assuntos relacionados ao objeto do 

contrato e ainda qualquer anormalidade constatada na execução dos serviços; 

 

6.2.4.     Indicar o fiscal do contrato, que será responsável pela fiscalização da prestação de serviços; 

 

6.2.5.      Exigir, de forma fundamentada, providências quando o profissional da CONTRATADA não 

estiver atendendo aos requisitos técnicos e de capacitação exigidos ou ainda quando 

causarem transtornos e prejuízos ao correto andamento dos serviços; 

 

6.2.6.     Acompanhar e aprovar cada etapa de execução dos serviços; 

 

6.2.7.     Efetuar as solicitações dos serviços necessários a boa execução dos serviços objeto do 

Contrato; 
 

6.2.8. Demais obrigações constantes do Edital da Tomada de Preços 003/2017 e seus anexos. 
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CLÁUSULA SÉTIMA 

DO PAGAMENTO 

 

7.1.  Os pagamentos serão efetuados mediante entrega e aprovação das etapas do projeto descritas 

anteriormente, conforme cronograma físico-financeiro anexo, sempre vinculado aos serviços efetivamente 

executados ou cumpridos, constatados através de MEDIÇÕES pelo fiscal do Contrato, e perante a 

apresentação da Nota Fiscal / Fatura, conforme cronograma a seguir: 

 

*  1º dia útil após a medição/aprovação pela DMEE – Recebimento da Nota Fiscal, emitida pela 

CONTRATADA, referente aos serviços prestados.  

 

*  2º dia útil após a medição/aprovação pela DMEE – Conferência e aprovação da Nota Fiscal pelo 

Setor responsável. 

 

*  Após aprovação da Nota Fiscal pelo Setor responsável, a DMEE terá o prazo de 15 (quinze) dias 

úteis para efetuar o respectivo pagamento. 

 

7.2. O(s) pagamento(s) devido(s) da(s) fatura(s) apresentada(s), será(ão) efetuado(s) através de crédito em 

conta bancária, agência e banco determinados pela CONTRATADA, e jamais serão realizados 

pagamentos referentes a serviços não executados. 

  

7.3. Atrasos nos pagamentos, que por ventura venham a ocorrer em virtude da mudança dos dados da conta 

indicada para crédito, não implicará em qualquer responsabilidade, aplicação de multa ou juros à DMEE. 

 

7.4. A CONTRATADA, caso seja solicitado pela DMEE, na ocasião do pagamento apresentará, junto com a 

fatura dos serviços prestados, cópia de comprovação da quitação das obrigações abaixo relacionadas, sob 

pena de aplicação de multa e demais penalidades cabíveis:  

 

 Comprovação de pagamento de alimentação e transporte aos empregados envolvidos na execução 

dos serviços, referentes ao mês posterior ao da fatura; 

 Comprovação de pagamento dos salários dos empregados envolvidos na execução dos serviços 

referente ao mês da fatura; 

 Comprovação de recolhimento de contribuição devida ao INSS (parte do empregador e parte do 

empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução dos serviços, referente ao mês 

anterior ao da fatura; 

 Comprovação de recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea superior, 

referente ao mês anterior ao da fatura; 

 Comprovação de recolhimento de todos os impostos e taxas, referentes ao mês anterior ao da 

fatura. 
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7.5. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o decurso do 

prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas forem 

cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira. 

 

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação de qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  

 

CLÁUSULA OITAVA 

DA GARANTIA 

 

8.1. Garantia contratual: 

 

8.1.1. A CONTRATADA prestou garantia na modalidade _________. 

 

8.1.2.  O valor da garantia à execução corresponderá a 5% (cinco por cento) sobre R$......................, valor 

estimado anual a ser contratado, devendo ser atualizada a cada acréscimo ou diminuição do objeto; 

 

8.1.3. O valor de R$ ........... (.............), dado em garantia, responderá pelas multas aplicadas à 

CONTRATADA, podendo ser retido para satisfação de perdas e danos por parte da CONTRATADA, 

no curso deste Contrato, devendo ser exigida complementação caso seja insuficiente o valor 

disponível para atende ao débito; 

 

8.1.4. Caso a garantia seja prestada em moeda corrente nacional, seu montante será depositado em conta 

bancária de renda e juros, e por oportunidade da sua devolução, o seu valor será o produto do 

capital mais os rendimentos que forem apurados pelo estabelecimento bancário portador da conta 

respectiva; 

 

8.1.5. Eventual saldo favorável à CONTRATADA será liberado ou restituído ao final do Contrato e, quando 

em dinheiro, atualizado monetariamente; 

 

8.1.6. A garantia será reforçada em caso de eventual acréscimo do valor contratual, e renovada 

quando se firmar termo aditivo para prorrogação do prazo contratual. 

 

8.1.7. A garantia somente será liberada após o cumprimento integral das obrigações da CONTRATADA e 

desde que não haja pendências com a DMEE. 

 

8.1.8. Havendo prorrogação no prazo do Contrato, o prazo de validade da garantia deverá ser prorrogado 

automaticamente, por igual período.  
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CLÁUSULA NONA 

SEGURANÇA DO TRABALHO E PROCEDIMENTOS AMBIENTAIS 

 

9.1. A CONTRATADA deverá obedecer e fazer com que seus empregados, contratados, prepostos ou 

representantes obedeçam a toda Legislação, Normas e Regulamentos referentes à Segurança, Medicina 

e Higiene do Trabalho e atinentes aos serviços, acatando as exigências legais, sob pena de suspensão 

dos trabalhos e responsabilização da CONTRATADA pelo atraso no cumprimento de suas obrigações 

contratuais, além da própria responsabilização pelos danos causados em decorrência de tal 

inobservância. 

 

9.2. A CONTRATADA promoverá medidas de proteção individual e coletiva de prevenção de acidentes de 

trabalho, fornecendo a seus empregados e/ou contratados os equipamentos de proteção, tanto individual 

como coletivo, cuja utilização terá caráter obrigatório.  

 

9.3. A CONTRATADA obriga-se a cumprir e fazer cumprir por seus empregados, contratados, prepostos ou 

representantes os procedimentos de segurança da DMEE aplicáveis à execução dos serviços e atender a 

todos os requisitos previstos na NR-10 (Portaria 3214/MTB/78). 

 

9.4. A CONTRATADA deverá zelar pela aplicação da prevenção de acidentes, bem como dos procedimentos 

vistos em cursos efetivamente concluídos por seus servidores, conforme exigência habilitatória.  

 

9.5. Os assuntos pertinentes à Segurança do Trabalho serão de total responsabilidade da CONTRATADA, 

sendo facultada a fiscalização destes pelo técnico responsável da DMEE. 

 

9.6. A CONTRATADA deverá obedecer e fazer com que seus empregados, contratados, prepostos ou 

representantes obedeçam a toda Legislação, Normas e Regulamentos referentes ao Meio Ambiente 

atinentes aos serviços, acatando as exigências legais, sob pena de suspensão dos trabalhos e 

responsabilização da CONTRATADA pelo atraso no cumprimento de suas obrigações contratuais, além 

da própria responsabilização pelos danos causados em decorrência de tal inobservância. 

 

9.7. A fiscalização de assuntos pertinentes ao Meio Ambiente, quando for o caso, poderá ser realizada pelo 

fiscal dos serviços e também pelo Analista Ambiental, de acordo com as normas e procedimentos do 

presente edital, o qual é de observância obrigatória da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  

DAS  RESPONSABILIDADES PELOS PAGAMENTOS DE VERBAS TRABALHISTAS E ENCARGOS 

PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS E COMERCIAIS 

 

10.1. A CONTRATADA é responsável pelo pagamento de todos os tributos, inclusive contribuições devidas à 

Previdência Social, encargos trabalhistas e Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), bem 
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como pela obtenção de todas as licenças, alvarás e quaisquer outros ônus fiscais de natureza Federal, 

Estadual ou Municipal, decorrente da celebração do Contrato ou de sua execução. 

 

10.2. Se a DMEE verificar, a qualquer tempo, a existência de débitos provenientes do não recolhimento dos 

encargos, por parte da CONTRATADA, a DMEE poderá, sem sofrer quaisquer ônus ou penalidades e 

independentemente de aviso ou notificação, suspender os pagamentos devidos à CONTRATADA, até 

que fique constatada a plena e total quitação dos débitos, ou a sua regularização perante os órgãos 

arrecadadores. 

 

10.3. A CONTRATADA obriga-se a efetuar os recolhimentos dos Encargos, não cabendo a DMEE qualquer 

responsabilidade quanto a possíveis ações ou cobranças pelo não recolhimento. 

 

10.4. O Contrato não terá em nenhuma hipótese o efeito de criar qualquer relação entre a DMEE e os 

empregados e/ou contratados da CONTRATADA que é responsável integral e exclusiva por eles, 

obrigando-se a indenizar e manter a DMEE a salvo de toda e qualquer reclamação, pedido, ação, dano, 

custo, despesa, perda ou responsabilidade de natureza trabalhista, securitária, previdenciária, civil ou de 

qualquer outra, que eles possam ter ou reivindicar. 

 

10.5. A CONTRATADA é responsável pela indenização e resguardo da DMEE, bem como de seus prepostos, 

empregados, controladoras, controladas, coligadas ou de quaisquer sociedades a ela ligadas, de 

qualquer reclamação, pedido, ação, dano, custo, despesa, perda ou responsabilidade decorrente de dano 

pessoal, material, financeiro, moral ou de qualquer outra natureza que tenham se originado da execução 

ou inexecução pela CONTRATADA do presente Contrato. 

 

10.6. Em qualquer reclamação, ação ou processo judicial, arbitragem, mediação ou outro procedimento a 

CONTRATADA, às suas expensas, deverá defender a DMEE, bem como seus prepostos, empregados, 

controladoras, controladas, coligadas ou quaisquer sociedades a ela ligadas, contra qualquer ação em 

que se discuta a suposta violação de direitos de terceiros ou em conexão com o Contrato, seja de que 

natureza for. Na hipótese de não ser possível evitar a intervenção da DMEE, a CONTRATADA não 

poderá impugnar a denunciação da lide que a DMEE lhe fará. 

 

10.7. Nos casos em que a DMEE ou seus prepostos, empregados, controladoras, controladas, coligadas ou 

quaisquer sociedades a ela ligadas, forem condenados por responsabilidade solidária ou subsidiária, seja 

nas esferas administrativa ou judicial, a CONTRATADA se obriga a reembolsá-la dos valores estipulados 

na condenação, bem como custas e despesas do processo, independentemente de ação judicial para o 

recebimento, promovendo o necessário encontro de contas.  

 

10.8. A DMEE poderá reter os pagamentos por ela devidos, na proporção dos prejuízos reclamados por 

terceiros, caso tenha ciência da existência de qualquer reclamação, pedido, ação, dano, custo, despesa, 

perda ou responsabilidade, nos termos do disposto acima. Caso sejam os prejuízos efetivamente 



 

                                                                                            

Edital de Tomada de Preços nº. 003/2017-DMEE                                                                                         Página 41 de 63                                                                                                                                  

 

comprovados, a DMEE utilizará a quantia retida para ressarcir-se dos danos que vier a sofrer e, na 

hipótese contrária, deverá o pagamento ser liberado à CONTRATADA. 

 

10.9. Na hipótese de danos ou perdas de materiais e/ou equipamentos da DMEE ou de terceiros por ação ou 

omissão da CONTRATADA, deverão ser repostos às expensas exclusivas da CONTRATADA, ou 

ressarcidos e, neste caso, acrescidos de taxa de 10% (dez por cento), e que poderão ser compensados 

por ocasião da apresentação da fatura dos Serviços executados. 

 

10.10. A responsabilidade da DMEE, assim como de suas controladoras, controladas, coligadas ou de quaisquer 

sociedades a ela ligadas, para com a CONTRATADA, seus prepostos, empregados e/ou terceiros em 

conexão com o Contrato estará, em qualquer hipótese, limitada às condições estabelecidas no artigo 944 

do Código Civil.  

 

10.11. O gestor do Contrato (Sra. Fabiana Dias Generoso de Oliveira), para efeitos de fiscalização, poderá 

exigir da CONTRATADA a comprovação de pagamento dos salários dos funcionários envolvidos na 

prestação de serviços em questão, bem como todos os encargos trabalhistas inerentes à execução dos 

serviços, em virtude das disposições contidas na Súmula nº 331 do TST.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de 

até 2 (dois) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das cominações legais e multa a 

CONTRATADA que: 

 

11.1.1. não aceitar o Contrato de Prestação de Serviços, quando convocada dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

 

11.1.2. deixar de entregar documentação exigida neste Contrato; 

 

11.1.3. apresentar documentação falsa; 

 

11.1.4. ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

 

11.1.5. não mantiver a proposta; 

 

11.1.6. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

 

11.1.8. fizer declaração falsa;  
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11.1.9. cometer fraude fiscal. 

 

11.2. A CONTRATADA estará sujeita à multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a 

contratação quando incorrer em uma das hipóteses da condição anterior. 

 

11.3. A recusa da adjudicatária em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido, sem justificativa aceita 

pela DMEE, a impedirá de participar de novas licitações no Município pelo prazo de 24 (vinte e quatro) 

meses, além da aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o valor total de sua proposta, sem 

prejuízo das demais penalidades cabíveis, em conformidade com o Art. 81 da Lei nº. 8.666/93. 

 

11.4. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de 

atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da 

obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às 

seguintes penalidades: 

 

11.4.1. advertência, que será aplicada por escrito; 

 

11.4.2. multa de: 

a) Em caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, incorrerá em multa de 10% (dez por 

cento) do valor total do Contrato de Prestação de Serviços, a ser pago a 30 dias da 

notificação da rescisão. 

 

b) Multa moratória equivalente de 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor do serviço, por 

dia de atraso não justificado, tanto no cumprimento do cronograma físico como na 

entrega final das obras e serviços, até um máximo de 30 (trinta) dias, quando então a 

DMEE poderá considerar rescindido o Contrato, passando a aplicar à DMEE multa de 

10% (dez por cento) do valor global do Contrato.  

 

c) A DMEE poderá, a seu exclusivo critério, cobrar multa de 5% (cinco por cento) do valor 

do serviço em execução, na constatação pela fiscalização de que a CONTRATADA está 

executando os serviços com pessoal, equipamentos, veículos e ferramentas em número 

insuficiente em relação ao Contratual previsto, ou estando os mesmos com o padrão de 

qualidade comprometidos. 

 

d) O não cumprimento por qualquer das partes de qualquer obrigação prevista neste 

Contrato, não sanada no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da comunicação da outra 

parte, ocasionará em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, a 

ser pago pela parte infratora, sem prejuízo de responder por todas as perdas e danos a 

que der causa.  
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e) Na hipótese de multas, a CONTRATADA inadimplente será notificada para recolher aos 

cofres da DMEE no prazo de 10 dias, a importância das penalidades impostas. No caso 

de ser mantido o Contrato, será facultado à DMEE, o recolhimento das multas por 

ocasião do pagamento, através de desconto e compensação no preço. 

 

f) O valor correspondente às multas será descontado das importâncias que a 

CONTRATADA tenha a receber da DMEE. Se não houver crédito ou for este insuficiente 

para cobrir as importâncias devidas, a CONTRATADA será notificada através de Nota 

de Débito para efetuar imediatamente o pagamento devido.  

 

g) As multas aqui previstas têm caráter moralizador e não compensatório, de modo que o 

seu pagamento não exime a CONTRATADA de reparação dos eventuais danos, perdas 

ou prejuízos que o ato venha a acarretar, podendo ser aplicadas cumulativamente sem 

impedimento da aplicação de eventuais sanções administrativas. 

 

11.4.3. suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

DME, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

 

11.4.4. impedimento de licitar e contratar com a União, Estados ou Municípios, pelo prazo não superior a 

02 (dois) anos. 
 

11.4.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base na condição anterior. 

 

11.5. As sanções previstas nos subitens 11.4.1., 11.4.3., 11.4.4. e 11.4.5. deste ITEM poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a pena de multa, de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada ampla 

defesa a CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato. 

 

11.6. A desistência em entregar o objeto, sujeitará a CONTRATADA ao pagamento de indenização à DMEE 

por perdas e danos; 

 

11.7. A aplicação da pena de advertência caberá ao gestor do Contrato e quanto às demais penalidades serão 

de competência do Diretor Superintendente da DMEE.  

 

11.8. Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento administrativo específico, 

sendo assegurado o direito de defesa prévia a fim de assegurar o contraditório e a ampla defesa, 

conforme previsto no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal de 1988.  
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11.8.1. O prazo para a apresentação de defesa prévia quanto às penalidades de advertência, multa e 

suspensão temporária do direito de licitar será de 5 dias úteis e para a declaração de 

inidoneidade para licitar com a Administração Municipal será de 10 dias da abertura de vista do 

processo, de acordo com o que preconiza os parágrafos 2º e 3º, ambos do art. 87 da Lei 

8.666/93.  

 

11.9. As ocorrências relacionadas com a execução das obrigações previstas neste Contrato serão anotadas 

pelo representante da DMEE, nos moldes do art. 67, §1º da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

12.1. Os recursos financeiros necessários para a citada licitação correrão por conta das receitas próprias da 

DMEE, através de: Comprometimento Orçamentário: 680/2017. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

13.1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 

da Lei n.º 8.666/93. 

 

13.2.  A rescisão deste contrato pode ser: 

 

13.2.1. determinada por ato unilateral e escrito da DMEE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII 

do artigo 78 da Lei mencionada, e ainda nos casos de: 

 

(i) recuperação judicial da CONTRATADA; 

(ii) abandono ou do não cumprimento dos serviços por parte da CONTRATADA; 

(iii) notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto 

ao inciso XVII; 

(iv) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja 

conveniência para a DMEE; 

(v) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

13.3. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

 

13.4. Na hipótese de rescisão por interesse da DMEE nos casos previstos em lei, sem que haja culpa da 

CONTRATADA, dentro de 90 (noventa) dias seguintes à data de sua ocorrência, a DMEE analisará a 

possibilidade de pagamento devido à CONTRATADA nos seguintes termos: 
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13.4.1. Será verificado o custo dos materiais e/ou serviços aceitos pela DMEE e efetivamente entregues 

e realizados pela CONTRATADA, até a data da rescisão. 

 

13.4.2. Será analisado os custos dos materiais despendidos e/ou serviços que comprovadamente foram 

concluídos. 

 

13.4.2.1.  Se as negociações mencionadas no inciso anterior não chegarem a um bom termo, 

será analisado quanto a possibilidade de se pagar pelos materiais despendidos e/ou 

serviços comprovadamente iniciados, os respectivos preços, proporcionalmente ao 

estágio em que se encontrarem na data da rescisão, com fundamento nos 

respectivos preços básico, transferindo a propriedade desses materiais e/ou 

serviços para a DMEE. 

 

13.5.  A rescisão de que trata o item 13.2.1 acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Convite: 

 

13.5.1. assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 

da Administração; 

  

13.5.2. execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas 

e indenizações a ela devidos; 

 

13.5.3. retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração. 

 

13.6.  A aplicação da medida prevista no subitem 13.5.1 deste item fica a critério da Administração, que poderá dar 

continuidade ao serviço por execução direta ou indireta. 

 

13.7. É permitido à Administração, no caso de Recuperação Judicial do contratado, manter o contrato, podendo 

assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

 

13.8. Compete ao Diretor Superintendente do DME Energética S/A – DMEE decidir acerca do cancelamento e/ou 

da rescisão do Contrato de Prestação de Serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

 

14.1. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação do contratado com vistas à manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, II, "d" da Lei nº 8.666/93, e observados 

os subitens subsequentes.  
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14.2. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência do fato 

imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica 

de seu impacto nos custos do contrato. 
 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DA CESSÃO E SUBCONTRATAÇÃO 

 

15.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcial do seu objeto, associar com outrem, ceder ou 

transferir total ou parcialmente o Contrato ou quaisquer das obrigações nele previstas ou no edital que 

dele decorreu SEM A PRÉVIA COMUNICAÇÃO E ANUÊNCIA DA DMEE. 

 

15.2. É vedada a cisão, fusão ou incorporação da CONTRATADA com outrem, SEM A PRÉVIA 

COMUNICAÇÃO DA DMEE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DA CONFIDENCIALIDADE 

 

16.1. Nenhuma das partes poderá revelar, motivar ou permitir a revelação de quaisquer informações 

patenteadas ou não de natureza técnica, invenções, processos, fórmulas e designs, patenteáveis ou não, 

planos de negócios, métodos de contabilidade, técnicas e experiências acumuladas decorrentes deste 

Contrato, salvo aos empregados que tiverem necessidade de ter conhecimentos sobre elas para fins de 

execução do objeto contatado. 

 

16.2.      A partir da data de assinatura do presente Contrato, a CONTRATADA deverá: 

 

a)  utilizar toda e qualquer informação, veiculada sob qualquer forma, escrita ou verbal, tangível ou intangível, 

relacionada ao Projeto Básico e ao presente instrumento somente nos termos do presente CONTRATO, 

sendo expressamente vedada sua utilização para qualquer outro fim.;  

 

b) transmitir os dados somente para empregados e representantes da CONTRATADA,  que tenham 

necessidade de tomar conhecimento de tal dado, expressamente autorizados pela CONTRATANTE, sendo 

vedada a divulgação para qualquer pessoa que não deva ter acesso ao referido dado.  

 

c) A CONTRATADA deverá certificar-se de que os empregados e representantes da CONTRATADA estejam 

devidamente cientificados da natureza confidencial do dado que lhes será divulgado, sujeitando-os às 

obrigações de confidencialidade assumidas por força do presente CONTRATO; 
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d) exigir que empregados e representantes da CONTRATADA utilizem o mesmo grau de cuidado e sigilo com 

os dados que aquele utilizado para informações confidenciais da CONTRATADA; 

 

e) informar à CONTRATANTE qualquer divulgação ou utilização indevidas dos dados de que venha  a tomar 

conhecimento; 

 

f) não efetuar cópias ou qualquer outro tipo de reprodução dos dados recebidos por força do presente 

CONTRATO sem a aprovação prévia da CONTRATANTE, com exceção daqueles necessários para os 

estudos dos empregados e representantes da CONTRATADA. 

 

16.3.  Nenhuma obrigação de confidencialidade será observada nas hipóteses em que os dados: 

 

a)  já tenham sido divulgados à CONTRATADA sem obrigação de confidencialidade;  

 

b) venham a ser divulgados à CONTRATADA por terceiros sem obrigação de confidencialidade; 

 

c) estejam ou tenham sido tornados disponíveis publicamente de forma lícita por outra parte que não a 

CONTRATADA; 

 

d) devam ser divulgados por força de qualquer disposição legal, regulamentar ou determinação judicial ou de 

outra autoridade pública competente, desde que a parte que tenha que efetuar a mencionada divulgação 

notifique, imediatamente, à CONTRATANTE a existência de tal requerimento e que não se oponha a que a 

CONTRATANTE procure, às suas expensas, por meio de  processo judicial ou administrativo, evitar tal 

divulgação. 

 

16.4.  O presente CONTRATO, ou qualquer divulgação de informação realizada em conformidade com os seus 

termos e condições, com exceção das expressas disposições nele contidas, não confere, a qualquer título, 

qualquer tipo de licença, cessão ou qualquer outro direito de qualquer natureza para a utilização dos dados, 

patente, marca, nome comercial, direito autoral ou outro tipo de propriedade intelectual da CONTRATANTE. 

 

16.5.  Todos os dados divulgados na forma do presente CONTRATO serão considerados como sendo de 

propriedade da CONTRATANTE. Em até 15 (quinze) dias corridos do recebimento de uma solicitação da 

CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá devolver à CONTRATANTE todos e quaisquer dados por ela recebido 

sob forma tangível, todas as cópias de suas eventuais reproduções e deverá, também, destruir todos os dados 

por ela produzidos com base, parcial ou totalmente, em dados a ela divulgados pela CONTRATANTE por força 

deste pacto. 

 

16.6.  As partes reconhecem que o não cumprimento das obrigações assumidas sob este CONTRATO resultarão 

em prejuízos irreparáveis para a CONTRATANTE, e que, dentre outras medidas, a CONTRATANTE poderá 
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adotar qualquer medida que permita impedir ou restringir o descumprimento das obrigações ora assumidas, 

respondendo a parte infratora pelos danos diretos decorrentes da exposição de quaisquer dados de que trata 

este CONTRATO, incluindo  lucros cessantes ou perda de receita. 

  

16.7.  Mesmo após o encerramento do prazo de vigência do CONTRATO, persistirá a obrigação de 

confidencialidade pela CONTRATADA sobre os DADOS CONFIDENCIAIS até então recebidos da 

CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

DAS VEDAÇÕES 

 

17.1. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

 

17.1.1. a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da DMEE para execução dos 

serviços decorrente deste contrato; 

 

17.1.2. a veiculação de publicidade acerca dos serviços, salvo se houver prévia autorização da 

Administração da DMEE; 

 

17.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos sociais, comerciais e fiscais não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da DMEE, nem poderá onerar o objeto 

desta contratação, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, com a DMEE. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO 

  

18.1. No interesse da DMEE, o valor total inicial atualizado registrado para objeto desta licitação poderá ser 

aumentado ou suprimido, com fundamento nos §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993. 

 

18.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários. 

 

18.1.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as 

supressões resultantes de acordo entre as partes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

19.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a execução de todos os serviços constantes na TOMADA DE 

PREÇOS supra, através de contratação de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 

quaisquer danos ou faltas que venham cometer no desempenho de suas funções, podendo a DMEE 

solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente. 

 

19.2. A CONTRATADA deverá substituir os profissionais contratados no caso de impedimentos fortuitos, de 

maneira que não se prejudique o bom andamento e a boa prestação dos serviços. 

 

19.3. A DMEE realizará inspeções frequentes dos serviços prestados. Assim, a CONTRATADA deverá instruir 

os seus funcionários ao pronto atendimento à DMEE, dos esclarecimentos que forem solicitados, ou das 

vistorias a serem realizadas.  

 

19.4. Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá manter diário de ocorrências atualizado para 

acompanhamento da fiscalização da DMEE. 

 

19.5. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a indenização por quaisquer atos ou fatos lesivos aos 

seus interesses, que possam interferir na plena execução do CONTRATO, quer sejam eles praticados 

por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade ainda se estenderá a danos 

causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com 

fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

 

19.6. A CONTRATADA deverá responder, perante às leis vigentes, pelo sigilo dos documentos que porventura 

sejam manuseados por ela, sendo que não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, fazer uso de 

quaisquer documentos ou informações especificadas neste CONTRATO.  

 

19.7. A CONTRATADA se responsabilizará pelos pagamentos dos empregados envolvidos na execução do 

CONTRATO no prazo previsto em Lei, ou seja, até o 5º dia útil de cada mês subsequente, e a entrega ou 

pagamento de alimentação e transporte no 1º dia útil de cada mês, sendo também de sua 

responsabilidade o pagamento de todos os tributos e impostos, que direta ou indiretamente incidam sobre 

a prestação dos serviços contratados, inclusive as contribuições previdenciárias e fiscais, INSS, FGTS, 

PIS, seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade por parte da DME, 

por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais, uma vez que a inadimplência da CONTRATADA 

com referência às suas obrigações, não se transfere em hipótese alguma à DMEE.  
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CLÁUSULA VIGÉSIMA  

DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

20.1.  A DMEE dará por aceito e definitivamente recebido os serviços objetos desta especificação técnica, quando, 

sem exceção, tiverem sido atendidos integralmente, todos os itens e requisitos técnicos aplicáveis, 

certificados pela fiscalização e gestão da DMEE, e de acordo com as condições a seguir.  

 

20.2.    O recebimento definitivo dos serviços decorrentes, será promovido pela DMEE, ao final do contrato objeto 

desta especificação técnica, a qual verificará e atestará o cumprimento de todas as cláusulas contratuais, 

em todo o período de prestação de serviços. 

 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 

DOS SEGUROS E DANOS 

 

21.1. A CONTRATADA, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros, pelos atos 

praticados pelo seu pessoal e pelo uso dos equipamentos, quando for o caso, excluindo a DMEE de 

quaisquer reclamações e indenizações. Serão de sua inteira responsabilidade todos os seguros 

necessários, inclusive os relativos à responsabilidade civil e ao ressarcimento eventual de todos os danos 

materiais ou pessoais causados a seus empregados ou a terceiros. 

 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 

DA ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) 

 
22. Deverá ser apresentada a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos responsáveis legais por cada 

estudo e projeto elaborado, até 10 (dez) dias contados da aprovação pela DMEE do relatório final das 
CGH’s, sob pena de infração contratual e consequentemente penalidade.  

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 

DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

 

23.1. Caso a CONTRATADA não esteja estabelecida no Estado de Minas Gerais, ou emita notas fiscais 

modelo 1 e/ou 1-A, esta deverá emitir obrigatoriamente a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) à DMEE, sob pena 

de ter a prestação de serviços recusada. 

 

23.2. Em virtude de determinação da Receita Federal, a Administração está autorizada a receber apenas e tão 

somente mercadoria ou bem acobertado por Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), modelo 55, conforme inciso I, 
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da cláusula segunda do Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, ficando vedado o acobertamento por 

Nota Fiscal Modelo 1 ou 1-A. 

 

23.3. Quando da emissão de Nota Fiscal Eletrônica, esta deverá ser enviada previamente pela CONTRATADA 

à DMEE, para o e-mail fgeneroso@dmee.com.br, através do arquivo digital - XML - da nota fiscal 

eletrônica, que é gerado para a própria existência da NF-e. 

 

23.4.  Esse procedimento deverá ser feito antes do envio das notas referentes ao Contrato de Prestação 

de Serviços, para que esta seja validada pelo setor responsável pela solicitação dos serviços, bem 

como para conferência e validação da autenticidade da mencionada Nota pelo Setor de 

Contabilidade. 

 

23.5. Somente após as conferências e validações acima referidas, a CONTRATADA estará autorizada a enviar 

as notas à DMEE, sendo que aquela será comunicada acerca de tal autorização. 

 

23.6. Todas as tratativas referentes ao envio da Nota Fiscal Eletrônica pela CONTRATADA deverão ser 

realizadas com o Gestor indicado no Contrato de Prestação de Serviços ou com a Sra. Fabiana Dias 

Generoso de Oliveira através do telefone (35) 3716-9223 ou e-mail fgeneroso@dmee.com.br.  
 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA 

DOS DOCUMENTOS 

 

24.1. Em caso de eventuais discrepâncias, valem os documentos na seguinte ordem: 

 

24.1.1. Contrato de Prestação de Serviços nº. _____/2017. 

 

24.1.2. Edital de TOMADA DE PREÇOS nº. 003/2017 e seus anexos 

 

24.1.3. Documentos da CONTRATADA. 
 

 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA 

DO FORO 

 

25.1. Para dirimir eventuais questões resultantes desta contratação, não resolvidas na esfera administrativa, as 

partes elegem o Foro da Comarca de Poços de Caldas, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

mailto:fgeneroso@dmee.com.br
mailto:fgeneroso@dmee.com.br
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25.2. E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 
 

 
 

Poços de Caldas,  ______  de  ________________  de  2017. 
 
 

(Assinatura das Partes) 
 

DME ENERGÉTICA S.A. – DMEE 
 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS 
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ANEXO III 
 

TOMADA DE PRECOS  Nº  003/2017 
 

PROPOSTA COMERCIAL PADRONIZADA 

A  

DME Energética S.A. – DMEE 

 

A empresa........................, inscrita no CNPJ/MF sob o nº............................, inscrição estadual 

nº................................., estabelecida em..............................................., na cidade de ..........................., 

telefone..........................., fax...................., e-mail ................, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr.(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº. ............................. e do CPF nº. 

........................., vem pela presente apresentar sua proposta de preços para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

OBJETO DO TOMADA DE PRECOS Nº 003/2017 DA DMEE. 

Para efeito de julgamento, propõe o VALOR GLOBAL TOTAL apresentado abaixo a ser cobrado para a realização 

do objeto licitado: 

VALOR  GLOBAL TOTAL 

R$ .....................  (valor por extenso.......) 

1 - O preço apresentado será fixo e irreajustável, no período da prestação dos serviços, e nele deverão estar 

computados todos os custos básicos diretos, BDI’s, bem como encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outros 

custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto da Tomada de Preços, 

inclusive tributos (em especial o ISS – Imposto Sobre Serviços), contribuições incidentes, impostos, taxa(s), 

instrumentos e equipamentos de proteção individual e coletiva, incluindo mão-de-obra e fornecimento dos 

materiais necessários e especificados, além das despesas com transporte, alimentação e hospedagem dos 

profissionais, caso seja necessário, tributos, Leis Sociais, despesas com técnico de segurança do trabalho, lucros 

e quaisquer outras despesas e quaisquer outras não especificadas nesta licitação, e demais concernentes à plena 

execução do objeto durante o prazo do contrato.  

2 - Considerar-se-á que o preço ofertado é completo, sendo que nenhuma reivindicação para pagamento adicional 

será considerada, se for devido a qualquer erro na interpretação, por parte da licitante, inclusive dentro do período 

de garantia. 

3 - O prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, contados da entrega dos envelopes 

“PROPOSTA”, podendo ser prorrogado a critério da DMEE. 
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4 - Prazo de execução:  

O prazo de execução dos serviços, contemplando a elaboração de todos os estudos, relatórios e projetos, será de 
até 9 (nove) meses, a contar da emissão da ordem de serviço, de acordo com o cronograma físico anexo.  

5- Caso sejamos declarados vencedores, prestaremos GARANTIA CONTRATUAL na modalidade prevista em lei 

abaixo indicada, correspondente à 5% do valor contratado:  

(   ) Caução em dinheiro 
(   ) Caução em Títulos da Dívida Pública 
(   ) Seguro-Garantia 
(   ) Fiança Bancária 

5 - Vigência do Contrato: 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da sua assinatura, com eficácia após a 

publicação do seu extrato. 

6 - O(s) pagamento(s) devido(s) da(s) fatura(s) apresentada(s), será(ão) efetuado(s) conforme CRONOGRAMA 

FÍSICO-FINANCEIRO, através de crédito em conta bancária, agência e banco determinados pelo licitante, 

conforme segue: 

 

DADOS BANCÁRIOS: 

Banco ................................ nº............    

Agência .............................    nº............   

Conta Corrente: .............................. 

 

Declara, outrossim, que recebeu, no devido tempo e de forma satisfatória, todas as informações e os 

esclarecimentos considerados necessários para a elaboração da proposta que está sendo apresentada, pela qual 

assume total responsabilidade. 

Local/data:   ........................................................... 

 

(Assinatura do responsável pela empresa) 

Nome/Cargo 
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ANEXO IV 

TOMADA DE PRECOS Nº 003/2017 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

A 

DME Energética S.A. – DMEE  

DECLARAÇÃO 

[NOME DA EMPRESA], inscrita (o) no CNPJ sob o n.º [NÚMERO], com sede na [ENDEREÇO], representada 

neste ato por [QUALIFICAÇÃO COMPLETA], interessada(o) em participar do TOMADA DE PRECOS Nº. 

003/2017 instaurado pela DME Energética S.A. – DMEE, declara, sob as penas da Lei, para os devidos fins que 

se enquadra na modalidade de microempresa / empresa de pequeno porte, conforme define o Art. 3º da Lei 

Complementar nº. 123/2006.  

(     )  Na condição de microempresa/empresa de pequeno porte, cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação referentes à licitação em epígrafe; 

(     )  Na condição de microempresa/empresa de pequeno porte, encontra-se em situação regular de 
habilitação referente à licitação em epígrafe, ressalvada a existência de restrição na comprovação da 
regularidade fiscal, comprometendo-se a promover a sua regularização caso se sagre vencedora do 
certame. Segue abaixo justificativa pela restrição da documentação em questão: 

[JUSTIFICATIVA]  

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de 2017. 

 

________________________ 

[REPRESENTANTE LEGAL] 
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ANEXO V 

TOMADA DE PRECOS Nº 003/2017 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

A 

DME Energética S.A. – DMEE 

 

[NOME DA EMPRESA], inscrita(o) no CNPJ sob o nº [NÚMERO], com sede na [ENDEREÇO COMPLETO], 

interessada(o) em participar do TOMADA DE PRECOS nº 003/2017, instaurado pela DMEE, declara, sob as 

penas da Lei, que nossa empresa NÃO SE ENQUADRA EM NENHUMA DAS RESTRIÇÕES citadas no Edital do 

TOMADA DE PRECOS nº 003/2017. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.  

 

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de 2017. 

 

________________________________________ 

[Representante Legal] 

[RG] 
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ANEXO VI 

TOMADA DE PRECOS Nº 003/2017 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA DISPOSIÇÃO DO ART. 27, V DA LEI 8.666/93 

A 

DME Energética S.A. - DMEE 

DECLARAÇÃO 

[NOME DA EMPRESA], inscrita (o) no CNPJ sob o n.º [NÚMERO], com sede na [ENDEREÇO COMPLETO], 

interessada (o) em participar do TOMADA DE PRECOS Nº. 003/2017, instaurado pela DMEE, declara, sob as 

penas da Lei, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 

dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (    ). 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de 2017. 

________________________________________ 

[REPRESENTANTE LEGAL] 

[RG] 
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ANEXO VII 

TOMADA DE PRECOS Nº 003/2017 

DECLARAÇÃO DE DIRIGENTES 

A 

DME Energética S.A. - DMEE 

 

A empresa........................................, inscrita no CNPJ/MF sob o n°.................., e Inscrição Estadual nº 

......................, estabelecida na Rua/Av........................................, na Cidade de ..................., Estado 

.........................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)...................................., portador(a)  da 

Carteira  de Identidade nº. ............................. e do CPF nº. ........................., DECLARA que seus sócios, 

acionistas, dirigentes ou administradores não são membros ocupantes de cargos de confiança e/ou em comissão 

da DME Energética S/A – DMEE, DME Poços de Caldas Participações S/A – DME e/ou DME Energética S.A. - 

DMEE; e que não possui em seu quadro sócios, gerentes ou diretores que sejam cônjuges, companheiros(as), ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau, inclusive, de membros ocupantes de 

cargos de confiança e/ou em comissão com a DME Energética S/A – DMEE, DME Poços de Caldas Participações 

S/A – DME e/ou DME Energética S/A – DMEE. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de 2017. 

 

________________________________________ 

[REPRESENTANTE LEGAL] 

[RG] 
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ANEXO VIII 

TOMADA DE PRECOS Nº 003/2017 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA NA SESSÃO 

A 

DME Energética S.A. - DMEE 

 

A empresa ........................................, inscrita no CNPJ/MF sob o n°.................., e Inscrição Estadual nº 

......................, estabelecida na ......................................., na Cidade de ..................., Estado .........................., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)...................................., portador(a) da Carteira  de  Identidade nº. 

............................. e do CPF nº. ........................., DECLARA que não estará presente no dia da Abertura dos 

Envelopes referente ao TOMADA DE PRECOS 003/2017 e que o(a) Sr.(a)...................................................., por 

meio do telefone nº ....................... , fax nº ........................., e/ou e-mail............................ ficará responsável em 

prestar as informações que a Comissão Permanente de Licitação da DME Energética S/A – DMEE solicitar 

durante a sessão da Licitação, inclusive definir, caso necessário, a interposição de recurso ou não. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de 2017. 

 

________________________________________ 

[REPRESENTANTE LEGAL] 

[RG] 
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ANEXO IX 

TOMADA DE PRECOS Nº 003/2017 

DADOS PARA PREENCHIMENTO DO CONTRATO 

 

Dados da empresa licitante e do representante legal para fins de assinatura do Contrato, caso seja vencedora: 

Empresa: 

Razão Social: 

Endereço completo:                                                           CEP: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual: 

Inscrição Municipal: 

Tel./Fax:  

E-mail: 

Representante(s)  legal(is): 

Nome: 

Nacionalidade: 

Estado civil: 

Profissão: 

CPF: 

Número do documento de identidade: 

Endereço completo:                                                           CEP: 

E-mail: 

xxxxxxxxxxxxxx, .......... de ..................... de 2017. 

 

_____________________________________ 

Representante Legal 

(assinatura/nome/RG) 
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ANEXO X 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 003/2017 

 

DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO – PROCURAÇÃO 

 

   

 

 
 

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, a(o)  .......................... (nome da 

empresa), com sede ..................................... (endereço completo), devidamente inscrita no CNPJ sob o nº. 

.................................., representada, neste ato, por seu .................. (função do agente outorgante), Sr. (a) 

............................................. (nome completo do agente outorgante), nomeia e constitui seu representante, o Sr. 

(a) ............................................................ (nome completo do agente outorgado), portador da cédula de identidade 

RG nº. ..................... e do CPF nº. ................................., a quem são conferidos poderes para representar a 

empresa em questão no Edital de Tomada de Preços nº 003/2017, instaurado pela DMEE, em especial para firmar 

declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação de lances verbais, negociar os valores propostos, 

interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima 

indicado. 

 

LOCAL E DATA 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Declaração validada mediante assinatura com firma reconhecida em Cartório, apresentação de cópia 

autenticada de Contrato ou Estatuto Social e documento original com foto que identifique o Credenciado. 
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ANEXO XI 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 003/2017 

 

DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE  

 

 

 

À 

 

DME Energética S/A – DMEE 

 
Ref.: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. 003/2017 

 

 
 

........................................ (nome da empresa), inscrita (o) no CNPJ sob o n.º ..........................., com sede 

................................... (endereço completo), interessada(o) em participar do Edital de Tomada de Preços nº 

003/2017 instaurado pela DME Energética S/A - DMEE, declara, sob as penas da Lei, que não existe fato 

impeditivo PARA A CONTRATAÇÃO DESTA REFERIDA EMPRESA JUNTO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

(DMEE) e que a mesma se obriga a comunicar a superveniência do mesmo, caso ocorra.  

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  

 

 

Poços de Caldas, _______ de ______________ de 2017. 

 

 

 

________________________ 

Representante legal 
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ANEXO XII 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 003/2017 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 

 

À 

 

DME Energética S.A. – DMEE 

 
Ref.: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº. 003/2017 

 
 

 

 

Eu .......................... (qualificação completa), neste ato representando a empresa ....................................... (nome 

da empresa), inscrita (o) no CNPJ sob o n.º ........................, com sede ................................... (endereço completo), 

representada neste ato por .......................... (qualificação completa), interessada(o) em participar do EDITAL DE 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 003/2017 instaurado pela DME Energética S/A – DMEE, declaro, sob as penas da Lei, 

que os serviços, objeto do presente Edital, serão executados sob minha responsabilidade e que autorizo minha 

inclusão na equipe técnica.  

 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 

Poços de Caldas, .......... de .................. de 2017. 
 
 
 

________________________ 

Representante legal 

  


